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TEMA 128 DEL PROGRAMA; INFORME DE LA COMISION DE DERECHO INTERNACIONAL SOBRE
LA LABOR REALIZADA EN SU 43' PERIODO DE SESIONES (~c;p..n.t&uBc.i~b.~)  (A/46/10,
A/46/405)

1. E l  SL_MARITLNFL-WB  (Argentina), ref ir iéndose  a l  programa de trabajo
de la  Comis ión de  Derecho Internacional  (CDI), observa  que,  ai no se  añadieran
temas nuevou, l a  C D 1  p r o n t o  t e n d r í a  a n t e  s í  s ó l o  l o a  t e m a s  r e l a t i v o a  a  l a
re sponsab i l i dad  de l o s  Estadoa, l a  r e sponsab i l i dad  in t e rnac iona l  por  l a s
consecuencias  per judic ia les  de  actos  no prohibido8 por  e l  derecho
i n t e r n a c i o n a l , y  l a s  r e l a c i o n e n  e n t r e  l o a  E s t a d o s  y l a s  o r g a n i z a c i o n e s
in t e rnac iona l e s . Por  cons iguiente , bu delegación es t ima que s i  ae agregaran
otros  temas podría  mantenerse  la  cont inuidad de  los  aportes  de  la  CD1 a  la
codificsción  y  a l  d e s a r r o l l o  p r o g r e s i v o  d e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l . Por
ejemplo, e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e  Eatados,  gob ie rnos  y  s i t uac ione s  j u r íd i ca s ,  un
tema clás ico  del  derecho de  genteu, ha evolucionado cons iderablemente  en los
úl t imos  años  y  quizás  merecería  ser examinado. Por otra  parte ,  los  temas
relat ivos  a l  medio  ambiente  aon s in  duda urgentes ,  y  ser ía  preciso  formular
principios  jur ídicos  que ayudaran a  los  Estadoa a  cooperar  en materia  de
protección ambiental . Con respecto a los temas cuyo examen ya se ha sugerido,
ae p r e g u n t a  s i  d e b e r í a  e s t u d i a r s e  l o  r e l a t i v o  a  l a s  aguaa s u b t e r r á n e a s
in t e rnac iona le s  con f inadaa , teniendo en cuenta  que e l las  constituyen  un
porcenta je  abrumador del  agua potable  disponible  en e l  p laneta.  En todo caso,
antea de adoptar  una decis ión acerca de dicho tema,  habría  que  considerar  e l
g rado  en  que  l a s  aguas  sub te r ráneaa  con f inadas  me u t i l i z a n  e n  laa a c t i v i d a d e s
humanas  y  haata qué punto es  necesar ia  una regulación jur ídica  internacional .
Es  necesario  l levar  a  cabo un examen en profundidad de los  futuroa teman de l
programa de la CDI, que quizás debiera encomendarse a un grupo especial de
t raba jo . De todos modoa, la CD1 no debe proponerse, ni debe imponérsele, el
estudiar  temas utópicos  ni  l levar  a  cabo miaionea impoaiblest  lo  que debe
hacer  ea  abocarme  al  examen de cuest iones  práct icas  o  de  gran ut i l idad para
loa Eatadoa.

2 . En varia8 ocas iones , laa delegaciones  han opinado que los métodos de
trabajo de la CD1 llevan demasiado tiempo. Sin embargo, ai ae t i e n e  p r e s e n t e
l a  e x c e l e n t e  c a l i d a d  d e  l a  l a b o r  d e  l a  CDI, tales preocupaciones  parecen algo
exageradas. El lo  no significa que no puedan mejorarse  talea  métodoa,
especialmente  en el caso del Comité de Redacción, que adopta una act i tud de
suma  responsabilidad  e n  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  au d i f í c i l  t a rea ,  pero  que  s i n
embargo podría funcionar de manera algo más ordenada y expeditiva.

3 . En lo  tocante  a l  tema "Inmunidades  jur isdiccionales  de  los  Estados  y  de
su s  b i ene s" , la  Argent ina se  propone preaentar  observaciones  por  escr i to,  como
l o  h a  solicitado  l a  CDI,  p e r o  e l l o  p o d r í a  r e q u e r i r  c i e r t o  t i e m p o ,  y a  q u e
part ic iparían en EU redacción varios  departamentos  del  Estado,  además del
Minis ter io  de  Relaciones  Exter iores .

4 . Como lo han señalado muchas delegaciones, c o e x i s t e n  e n  l a  d o c t r i n a  y  e n
la  p rác t i ca  doa p o s i c i o n e s  d i a m e t r a l m e n t e  o p u e s t a s  r e s p e c t o  d e l  a l c a n c e  d e  l a
inmunidad del Estado. La importante contribución aportada por la CD1 ha
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consiutido  e n  c o n c i l i a r  e n  u n  t e x t o  Ún ico  ambas  pos i c ione s ,  s i  b i en  re su l t a
l vidente a la lua de las observaciones de algunas delegaciones que la CD1 no
logró  alcanaar  plenamente  su  objet ivo. En ese contexto,  habría  que
considerar  c u á l  s e r í a  e l  p r o c e d i m i e n t o  a  a e g u i r . Se ha sugerido que una
convención general  en  la  mater ia  reaul tar ía  necesar ia  0  por  lo  menos  muy
útil. T a l  p a r e c e  s e r  l a  o p i n i ó n  d e  v a r i a s  d e l e g a c i o n e s ,  c o n  l a s  c u a l e s
coincide la  Argent ina. Tsmbi/n acoge con beneplkito la idea de convocar un
grupo de trabajo  de  la  Sexta  Comis ión antes  de celebrar  una conferencia  de
codificaci¿n,  con  miraa a  s u p e r a r  m e d i a n t e  l a  n e g o c i a c i ó n  c u a l e s q u i e r a
d i s c repanc ia s  d e  op in ión  que  pud ie ran  per s i s t i r .

5. Respecto  del  proyecto  de  art ículos  sobre  e l  derecho de  los  usos  de  los
cur so s  de agua  in t e rnac iona l e s  para  f i ne s  d i s t i n to s  de  l a  navegac ión ,  su
d e l e g a c i ó n  e s t 6  d e  a c u e r d o  c o n  l a s  l í n e a s  g e n e r a l e s  d e l  p r o y e c t o ,  c u y a  e s e n c i a
e s t 6  c o n t e n i d a  e n  l o s  a r t í c u l o s  2 ,  5 ,  6 y  7 . En e l  proyecto  se  consagra  e l
concepto de “s is tema” de un curso de aguae o sea  la  noción de  que las  aguas  de
e s e  s i s t e m a  e s t á n  c o n e c t a d a s  e n t r e  sí d e  m a n e r a  t a l  q u e  c o n s t i t u y e n ,  e n  v i r t u d
de  su  r e l ac ión  t í s i ca ,  un  con jun to  un i t a r io . Dicho concepto debería  hacerse
ex ten s i vo  a  t oda s  l a s  agua s  que  fo rmen  un  s i s t ema ,  i nc lu ida s  l a s  agua s
subterr&neas, y a  q u e  l o  q u e  s e  h a g a  e n  c u a l q u i e r  p a r t e  d e l  s i s t e m a  a f e c t a r á  a
las  demás. Cuanto mayor sea el volumen de aguas subterráneas conectadas con
cur so s  de  agua  i n t e rnac iona l e s  en  un  pa í s , mayor  será  su  neces idad de  contar
con  l o s  m e d i o s  d e  p r o t e g e r  s u s  r e c u r s o s  h ídr i co s . El  concepto de s i s tema de
un curso de  agua entraña una estrecha relación entre  los  Estados  del  curso de
agua,  puesto  que comparten un recurso naturall  EU aol idaridad es  c iertamente
superior  a  las  meras relaciones  de  buena vecindad. Más que de  vecinos ,  su
r e l a c i ó n  e a  d e  condóminos.

6. R e s p e c t o  d e l  a r t í c u l o  7 , Jlgunas  delegaciones  han expresado dudas  acerca
de q u e  s e a  a c e r t a d o  u t i l i z a r  l a  p a l a b r a “ a p r e c i a b l e ”  p a r a  c a l i f i c a r  e l
concepto de “daño”. Dicho vocablo  introduce un e lemento de  subjet iv idad,
pero suminis tra  un umbral  cuya a l tura  puede regularse  según se  interprete  e l
vocablo, por ejemplo, e n  e l  s e n t i d o  d e  “ s ign i f i ca t i vo”  o  “ su s t anc i a l” .
El  Relator  Especia l  y  la  CDI pref ieren mantener  e l  umbral  bajo) la  Argent ina
también ha concertado var ios  acuerdos  con países  vecinos  en los  cuales  ae
u t i l i a a  l a  f r a s e  “daño s e n s i b l e ”  e n  e s p a ñ o l ,  q u e  e n  i n g l é s  s e  t r a d u c e  c o m o
“apreciable”, y  p o r  c o n s i g u i e n t e  p r e f i e r e  e s e  c o n c e p t o  a  o t r o s . Su delegación
cons idera  acep tab le  e l  p r inc ip io  de  no  d i s c r im inac ión ,  aunque  me p regun ta  s i
dado  su  carác te r  no  deberla  i n c l u i r s e  e n  l a  p a r t e  I I ,  “ P r i n c i p i o s  g e n e r a l e s ” .

7. En lo  re lat ivo  a l  proyecto  de  código de  cr ímenes  contra  la  paz  y  la
aeguridad de la humanidad, IU d e l e g a c i ó n  e s t i m a  q u e  v a r i o s  a s p e c t o s
impor tan te s  de l  t e m a  deberin s e r  o b j e t o  d e  u n a  d e c i s i ó n  a  n i v e l  p o l í t i c o ,
pero que la  CD1 debería  resolver  todos  los  aspectos  técnicos  y  e l iminar  todos
l o a  i n c o n v e n i e n t e s  p r e v i s i b l e s  e n  e l  p l a n o  j u r í d i c o  a  f i n  d e  p e r m i t i r  q u e  l o s
gob ie rnos  adop ten  una  dec i s i ón  po l í t i ca .

8. L a s  p e n a s  n o  d e b e r í a n  d e j a r s e  e x c l u s i v a m e n t e  l i b r a d a s  a l  a r b i t r i o
j u d i c i a l ,  y a  q u e  s u  c o n g r u e n c i a  s e  v e r í a  a f e c t a d a , e i n c l u s o  p o d r í a  v i o l a r s e
e l  p r i n c i p i o  I!!&Uum  crimen,-R&U&poena s i n e  le-.E n  e l  d e r e c h o  p e n a l
l i b e r a l , las  penas  deben ser  conocidas  antes  de  que se  cometan los  del i tos .
La mejor  solución ser ía  la  que ha  aprobado provis ionalmente  la  CDI,  a  saber,
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q u e  l a s  p e n a s  man f i j ada s  en  e l  p rop io  cód igo .  No  obs t an te ,  no  e s  po s ib l e
l rtablecor una pena Única para todas las violacionest más bien, cada crimdn
deboría tenor  una pena que osc i lara  entre  un mínima y  un máximo,  a  discreción
do1 juaa. T a l  e s  e l  aistemd  q u e  se s i g u e  e n  l o s  c6dígos  pena le s  de
muchos paísea.

9. En l o  r e l a t i v o  a l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n  t r i b u n a l  p e n a l  i n t e r n a c i o n a l ,
te¿ricamente  todo ordenamiento jur ídico debe tener su propio tr ibunal ,  pero
la  creación de un tr ibunal  de  esa  índole  acarrearía  di f icul tadea de  orden
prác t i co . La decisión de crear o no el tribunal ea fundamentalmente una
deciai¿n  politica  que depender& del grado de evolución de la comunidad
i n t e r n a c i o n a l  y  d e  s u s  v a l o r e s  c o l e c t i v o s . El hecho de que la Asamblea
General  no se haya pronunciado sobre la  cuest ión puede interpretarse  como una
soíhl da que alla eatima  que el tema no ha madurado suficisntemente. S e  t r a t a
de un asunto  comple jo  que la  CDI debería  cont inuar  estudiando.

10. E l  tema r e l a t i v o  a  l a  “ R e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s  Estadoa” h a  f i g u r a d o  e n  e l
programa de la  CDI  desde 1975,  pero no me han logrado avances  sustanciales .
Por  lo  tanto, debería  darse  mayor  prioridad al  tema.

l l . Respecto  del  tema “Responsabi l idad internacional  por  laa consecuenciae
porjudiciales  de actos  no prohibidos  por  e l  derecho internacional”,  mucho ea
lo que eo ha dicho l obre la falta de acuerdo respecto  de las premisas del
proyecto. tl Rolator Espec i a l  ha  i nc lu ido  en  i n formes  suce s i vo s  a r t í cu lo s
provirioaaïea con ul objeto de es t imular  el dobale y  no de  presentar
propuostar  concre ta r . N o  o b s t a n t e ,  d e l  c a p i t u l o  V d e l  i n f o r m e  d e  l a  CDI ue
desprende la  existencia  de importantea esferas  de  consenso o  corrientes  de
opinión que podr í an  or ig inar  consenso  en  e l  f u turo ,  a cerca  de  l o s
aiquienter  p u n t o s .

12, E l  pr inc ip io  bá s i co , q u e  s o  i n s p i r a  e n  e l  a r t í c u l o  2 1  d e  l a  D e c l a r a c i ó n
de Estocolmo, c o n s a g r a r í a  l a  l i b e r t a d  d e  e j e r c i c i o  d e  t o d a s  l a s  a c t i v i d a d e s
humanas  que el Eotado no prohiba en au terr i tor io ,  dentro de  loa  l imi ten que
i m p o n e  l a  responsabilidad  por  l a s  consecuoncia8  p e r j u d i c i a l s e  d e  talea
a c t i v i d a d e s  a l l e n d e  l a s  f r o n t e r a s  d e l  Estados l a  v í c t i m a  n o  d e b e  verae
o b l i g a d a  a  roportar  s o l a  l o s  daños. La  re sponsab i l i dad  ae ba sa  en  e l  daño ,  y
n o  e n  e l  ríesgot h a s t a  e l  m o m e n t o  h a  e x i s t i d o  c o n s i d e r a b l e  confusión a l
r e s p e c t o . Hay tambi6n consenso en cuanto al  pr incipio  de la  cooperación para
prevenir  incidentes  y  para contener  y  minimizar  loa  daños  tranafronter izoa.
La mayor ía  de las  delegaciones  prefer ir ía  que los  procedimientou de  prevención
fuesen objeto  de  un instrumento separado de carácter  no obl igatorio,  pero
aceptar ían que los  Estados  asumieran una obl igación uni lateral  de  prevenir
( e s  d e c i r ,  l a  o b l i g a c i ó n  de d i c t a r  l a s  l e y e s  y  l o s  r e g l a m e n t o s  n e c e s a r i o s  y  d e
a d o p t a r  l a s  m e d i d a s  p o l i c i a l e s  y  j u d i c i a l e s  n e c e s a r i a s ) . Una enorme mayoría
d e  laa delegaciones  e s t á  Q f a vor  d e  l a  i ndemn izac ión  por  l o s  danos
t r a n s f r o n t s r i a o s  ocaaionado8, y  h a y  a c u e r d o  acerca de l  p r inc ip io  de  l a  no
d i s c r im inac ión  consagrado  en  e l  a r t i cu lo  10 . También existe coincidencia  de
opiniones  en cuanto  a l  papel  que debe jugar  en e l  tema e l  concepto  de
“xquilibrio  d e  i n t e r e s e s ” . Una gran mayoria de delegaciones  se  ha  pronunciado
e n  f a v o r  d e  l a  u t i l i z a c i ó n  d e l  v o c a b l o  “ a c t i v i d a d e s ”  e n  l u g a r  d e  “ a c t o s ”  e n  e l
tít-llo del  tema. Teniendo en cuenta  que la  responsabilidad  ne basa  en e l  daño
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t ranr f ron ter i ao , rato Últ imo abarca lor  daño6 producido8 por actividadee  qur
entrafian  riergo y  p o r  l a s  que t i e n e n  efoctoa p e r j u d i c i a l e s . Deboría babor u n
u m b r a l  p a r a  ovaluar  l o r  dañoa,  p o r o  n o  h a y  acuerdo aobre mu nivel  n i  aobro 01
c a l i f i c a t i v o  q u e  conviene  utiliaart  eo h a n  s u g e r i d o  l o a  tirminor “apreciable”
Y “signif ícat ivo”, aunque paroco haber  preferencia  por  es te  úl t imo. El daño
dobe ser una  consecuenc ia  fírica dm l a  a c t i v i d a d  d e  q u o  se t r a t e . Una gran
mayoría  do la8 delegaciones  admite  que en 108 artículo8 debe  regularse  la
re rponsab i l i dad  c i v i l ,  y q u e  c u a l q u i e r  rosponrabilidad  que r e c a i g a  r o b r e  el
Entado debo  8er ruhsidiaria  da  l a  p r imera . P o r  ú l t i m o ,  h a y  coneonao  on 01
s e n t i d o  d o  q u e  e l  i n s t r u m e n t o  f i n a l  deber í a  #et mh g e n e r a l  y  m6s eimple q u e
e l  p r o y e c t o .

13. Muchos miembros de la CD1 y muchae  dolegaciones  han recomendado que ae
otorgue  elevada prioridad al tema an 01 próximo quinquenio. Su d*legaci¿n
esti do acuerdo con dicha recomendacib. U n  inrtrumento  rimple,  bravo y
barado e n  p r i n c i p i o e  paroco  repreeontar l a  Ú n i c a  p o s i b i l i d a d  d e  l o g r a r
coneenro  en un terreno en e l  cual  bon numeroua8 las  convenciones  que regulan
ac t i v idade s  concre ta s  q u e  a c a r r e a n  riesgos o  p u e d e n  t e n e r  efectoa noc i vo s .

14. E l  Sr, yJJ.lQ§  ( Y u g o s l a v i a )  d i c e  q u e  e l  t e m a  d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o a
Ertador,  que la CD1 no pudo examinar en 1991 por falta de tiempo, ea el már
importante de au programa. El tema fue considerado digno de examen ya en
1949, pero todavía queda mucho por hacer antes de que quede codificado, y la
CD1 debe por  lo  tanto  otorgarle  prir+;idad.

15. E n  cuan to  a  l a  r e rponrab i l i dad  in t e rnac iona l  por  l a r  consecuencias
perjudicialer  d e  a c t o r  n o  p r o h i b i d o s  p o r  e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l ,  a p o y a  l a
i d e a  d e  s u s t i t u i r  l a  p a l a b r a “actorr”  q u e  f i g u r a  en e l  t í t u l o  p o r
“actividades”, especialmente  hab ida  c u e n t a  d e  q u e  e l  f u t u r o  instrumento
deberá t r a d u c i r r e  a  l a  m a y o r í a  d e  lor idioma8  q u e  ee h a b l a n  e n  Y u g o s l a v i a .
Sin embargo,  percibe problemas más profundos  en e l  t í tu lo ,  que ae relacionan
c o n  e l  a l c a n c e  y  e l  c o n t e n i d o  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s . El  proyecto  ee ocupa
exclusivamente  de  la  protección y  conrervación  del  medio  ambiente,  aunque
a l g u n a 6  otra6 ac t i v idade s  no  prohibidaa  p o r  e l  d e r e c h o  in t e rnac iona l  podr í an
acarrear  r e rponsab i l i dad  in t e rnac iona l : por ejemplo, l a s  actividadea
r e l a t i v a 8  a  l a r  finan8a6,  a l  c o m e r c i o  0  e l  t r á f i c o . Dicho contenido debería
r e f l e j a r s e  c o n  m a y o r  e x a c t i t u d  e n  e l  t í t u l o . Además,  la  rerponsabi l idad,  que
e a  l a  n o c i ó n  f u n d a m e n t a l  d e l  p r e r e n t e  t í t u l o , ae aborda sólo en una parte  del
proyecto  de  instrumento. Igualmente  importantes  en  e l  texto,  y  ev identemonte
mh a c e p t a b l e s  p a r a  l o s  Eatsdos, s o n  l a r  diaposicioner  r e l a t i v a a  a  l a
cooperac ión  i n t e rnac iona l  para  p reven i r  l a s  consecuenc ia s  per jud i c i a l e s .

16. Su delegación no t iene una c lara  preferencia  por  un instrumento
o b l i g a t o r i o  n i  e x h o r t a t o r i o . N o  o b s t a n t e ,  l o s  t r a t a d o s  t i e n e n  conoecuenciaa
más significativas  sobre  la  conducta  de  loa  Estados  que cualquier  modal idad
del  l lamado “derecho en gestación”. De todas maneras, s e rá  nece sar io  dec id i r
a  la  brevedad la  naturaleaa  del  ins trumento,  ya  que la  concepción de  las
norma8 que se  adopten y  LIU redacción podrían ser muy var iables  en función
d e  e l l a .
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17. Debe teneree  preeente  que  exieten  ya  numeroeos  inatrumentoe mundiales  y
regionalen acerca  de  la  protección del  medio ambiante, y especia lmente  de  la
prevenc:& y reducción de la  contaminación marina,  pero tamhien  es  c ierto  que
loe  Estados  ev i tan aceptar  diepoeicionee  sobre reeponeabi l idad. Inclueo  e n  e l
caeo de catástrofe8 como la  de  Chernobyl , 108 Estado8 reaccionan mediante la
concertación  de  t ra t ado8  sobre  l a  no t i f i cac ión  t emprana ,  l a  aeistencia  y  otraa
reeponeabi l idadee de  importancia  análoga que son para ello8 más aceptables
reepecto  de la  protección del  medio  ambiente , e n  v e z  d e  d e b a t i r  y  a p l i c a r  l a
re sponsab i l i dad  c i v i l  y  l a  i ndemn izac ión . Es probable que los Eetadoe no
tengan demasiado entus iasmo por aprobar y  rat i f icar  una cclr,renciÓn  que
contenga normae muy elaboradaa eobre ka responsabilidad civil. De ‘.odos
modoe, Y u g o s l a v i a  n o  a p o y a r í a  u n a  d i v i s i ó n  d e l  p r o y e c t o  CI~ a r t í cu lo s  en  do s
instrumentos, u n o  q u e  repreeentara  e l  “ d e r e c h o  p e r f e c t o ”  (“hard law”)  y  e l
o t r o “el  d e r e c h o  e n  g e s t a c i ó n ”  (“soft lk\w”).

18. Rn lo  que  reepecta  a l  a lcance  del  tema, la  delegación de  Yugoslav ia
coincide  con e l  Relator  Eepecia l  en  que e l  inetrumento debería  abarcar  tanto
las  act iv idades  que entrañan r iesgos  como las  que ocas ionan daños
trannfronter izos ,  y  que debería  tratar las  on forma conjunta.

19. Yugoslav ia  no es tá  de  acuerdo en que ae incluya una lieta de sustancias
pel igroeae en e l  propio  instrumento, aunque dicha l i s ta  podría  f igurar  como
a n e x o  y  a d o p t a r  í a  f o r m a  de  d i rec t r i ce s .

20. Respecto  de  loe  pr incipioe  que atañen a l  tema, BU  delegación coincide  Lon
el  enfoque del  Relator  Eepecia l ,  y  de  hecho e l  año anter ior  abogó por  la
r e e p o n e a b i l i d a d  e s t r i c t a  d e l  e x p l o r a d o r , y  la  imputación de  reeponeabi l idad
eube id i a r i a  a l  E s t ado .

21. En  cuan to  al p r inc ip io  de  l a  p revenc ión , su delegación debe tomar en
cuenta  loe  hechoe pert inente8 de  la  actual  guerra  en la  Repúbl ica  de  Croacia .
Loe daños ocasionados  al medio ambiente en Yugoelavia son ya muy importantes y
lae amenaaaa de  daños  tranefronter iaoe muy graves . La mayor parte de loe
daños han eido ocaeionadoe por  acto8 que podrían cal i f icaree  de  cr ímenes
contra  la  paa y  la  eeguridad de la  humanidad. No obetante, a lguna8 de  lae
act iv idades  perjudiciaIe8  emprendida8 con la  f inal idad de evi tar  loe  efectos
de eeoe crímenes, aeí c o m o  otrae ac t i v idade s  noc i va s  der i vada s  de  l a  guer ra ,
e s t á n  p e r m i t i d a s  e n  e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l . Habida cuenta de este
infortunado ojemplo, lae organizacionee  in t e rnac iona l e s  compe ten te s  podr í an
deeempeñar un papel más activo que el que ee propone en los proyectos Ce
a r t í c u l o s  l l  y  1 2 . Debería  conf iarse  a l  Programa de las  Naciones  Unidae para
el Medio Ambiente o a otro Órgano del sistema de las Naciones Unidas la
re sponsab i l i dad  de  en tab la r  con tac to  con  l oe  i n t e re sados  y  de  p rocurar  i n f l u i r
sobre  e l los  para  ev i tar  o  por  lo  menos  reducir  las  amenazas  a l  medio
ambiente e Naturalmente, Yugoslavia  no apoya en forma alguna que ee separe  la
d i e p o e i c i ó n  e u e t a n t i v a  eobre l a  p r e v e n c i ó n  q u e  f i g u r a  on e l  a r t í c u l o  8, d e  l o e
a r t í c u l o s  r e l a t i v o s  a l  p r o c e d i m i e n t o  p a r a  p r a c t i c a r  l a  p r e v e n c i ó n .

22. D e b e r í a n  i n c l u i r s e  e n  e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  l o e  d a ñ o s  c a u s a d o s  a  l o s
“eepacios púb l i co s  i n t e rnac iona l e s” . Los  p r inc ip io s  f undamenta l e s  de  l a
cooperación, l a  prevención,  y  o t r o s  s i m i l a r e s , deberían apl icarse  de  la  manera
adecuada a  cualquier  daño que se  ocas ione fuera  de  los  limites de  la

/ ..e



A/C.6/46/SR.35
dapaÍ501
Pagina  7

(Sr. vma. YUW)

jur isdicción nacional ,  ya  mea a  otro  Estado o a  la  humanidad en eu conjunto.
El  hecho de  que los  problemas  de  la  reaponaabi l idad nean aún m6s complicados
en el cano de loa daiios a loo “eapacioa  públicoa  i n t e r n a c i o n a l e s * ’  q u e  e n  e l
del  daño causado a  loa  Estado8  y  a  sua c iudadanoa,  no debería  jugar  un papel
d e c i s i v o  r e s p e c t o  d e  l a  extenai¿n  d e l  a l c a n c e  d e l  instrumento.

23. EL~~(EcuadPr~.Yiceprsni-Bla.a~,_a4.  m l

24. La sra. (Uruguay) ,  ref ir iéndose  a l  tema “Responsabi l idad
in t e rnac iona l  por  l a r  consecuenc ia s  per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por
e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l ” , d i c e  q u e  e l  e j e  d e  l a  cueati¿n  l o  c o n s t i t u y e n  l a
p r e v e n c i ó n  y  l a  r eparac ión  de  l o s  daños  t r an s f ron te r i ao s .  Desde  e l  i n i c io  de l
tratamiento del  tema en la  CD1 ha exis t ido una tendencia  a descartar  la
e x i s t e n c i a  d e  i l i c i t u d  en re l ac ión  con  l oa  daños  transfronteriaoe. Sin
embargo, a  criterio de au delegación, e x i s t e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  haya  t a l
i l i c i t u d  y  por  c o n s i g u i e n t e  OI f a c t i b l e  o b t e n e r  u n a  indemniaación s o b r o  l a
ba se  de  l a  r e sponsab i l i dad  in t e rnac iona l  clásica. Un Estado, a l  a u t o r i z a r  0
l l e v a r  a  c a b o  d e t e r m i n a d a  a c t i v i d a d ,  e s t á  i m p l í c i t a m e n t e  au tor i aando  SUE
consecuenciaa. S í  d i cha s  consecuenc ia s  cons t i t uyen  un  daño  t rans f ron ter i ao  be
l e s i o n a  e l  d e r e c h o  d e l  o t r o  E s t a d o  a  ou s o b e r a n í a  t e r r i t o r i a l ,  o b l i g á n d o l o  a
sopor tar  daño8 en  un  ámbito q u e  está f u e r a  d e  l a  juri8dicciÓn  o  e l  c o n t r o l  d e l
Es tado  de  o r igen  de  l a  ac t i v idad . Loa Eatadoa t ienen la  obl igación de  no
u t i l i z a r  BU t e r r i t o r i o  e n  f o r m a  t a l  q u e  LIB l e s i o n e n  l o s  d e r e c h o s  d e  o t r o s
Estado8  y  de  no permit ir  que aea ut i l izado de  eaa manera. Con el daño
t r a n s f r o n t e r i a o  80 p u e d e  l e s i o n a r  l a  i n t e g r i d a d  y  l a  i n v i o l a b i l i d a d
terr i tor ia l  de  otro Estado, con lo  cual  80 incumple  e l  deber  de  no
i n t e r f e renc i a  ertablecido  e n  e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l  c o n s u e t u d i n a r i o  y
recogido en la  máxima auutaretuoutw. También puede
l e s i o n a r  el d e r e c h o  d e  OUI  h a b i t a n t e s  a  l a  v i d a ,  l a  aalud,  l o s  bienes,  e t c .  y
puede ir en detrimento del medio ambiente y de la soberanía permanente eobre
l o s  recurdos  n a t u r a l e s . T a l e s  c o n s i d e r a c i o n e s  n o  e x c l u y e n  l a  p o s i b i l i d a d  d e
establecer  un régimen de responsabi l idad absoluta  en lou caeou ea  que  ae
produzcan dañar transfronteriaos. La parte  afectada podría  optar  por obtener
u n a  indemniaación  e n  v i r t u d  d e l  r é g i m e n  d e  reeponsabilidad  q u e  l e  r e a u l t a s e
más benef ic ioso, como sucedió  en  e l  caso  del  petrolero  &m.L o a  d a ñ o s
de menor ent idad deben soportarse  en v ir tud de la  apl icación del principio
general  de  la  buena vecindad,  consagrado en e l  Preámbulo  y  en  e l  Art ículo  74
de la  Carta  de  la8 Naciones  Unidas,

25. Su delegación está  de  acuerdo en que debería  modif icarse  y  s impl i f icarse
e l  t í t u l o  d e l  t e m a . P o d r í a  e n t o n c e s  a c l a r a r s e  e n  e l  t o x t o  q u e  l a s  a c t i v i d a d e s
a  l a s  q u e  s e  h a c e  r e f e r e n c i a  e n  e l  t í t u l o  no  e s t án  proh ib ida s  en  e l  derecho
i n t e r n a c i o n a l ,  y a  q u e  e n  ca80 con t rar io , l a  i ndemn izac ión  por  l o s  per ju i c io s
s e  baaaria e n  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  i n t e r n a c i o n a l  c l á s i c a . Su delegación
considera  que e l  inatrumento debería  ser  un convenio  marco que fuese,  por  lo
t a n t o ,  o b l i g a t o r i o .

26. En  re l ac ión  con  l a s  ac t i v idade s  que  en t rañan  r i e sgos ,  e s  muy  d i f í c i l
de t e rminar  s i  ex i s t e  o  no  una  probab i l i dad  super ior  a  l a  norma l  de  causar
dañoa  t r a n s f r o n t e r i z o s . Q u i z á s  f u e r a ,  p o r  l o  t a n t o ,  m á s  conven i en te  r e f e r i r s e
a  c u a l q u i e r  a c t i v i d a d  q u e  p u d i e r a  c a u s a r l o s . En  a lgunas  c i r cuns tanc ia s ,
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act iv idadea ta le5  como las  operaciones  corr iente5 en la  agricul tura  podrían
causar  más da3os  que  las  clasificadas como act iv idades  “que entrañan
r iesgoa" , También aería conveniente  incluir  en  e l  proyecto  e l  pr incipio  de
que  la5  víct imas inocentea no deberán soportar aolaa las  pérdida8 que hayan
s u f r i d o .

27. S u  d e l e g a c i ó n  e s t i m a  c o n v e n i e n t e  a p l i c a r  e l  c r i t e r i o  d e l  e q u i l i b r i o  de
interesea  no sólo  en  e l  caso  de la  indemnización,  s ino también en e l  de  la
determinaci¿n  d e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  r e a l i z a r  o c o n t i n u a r  realiaando  u n a
act iv idad que en 5u deearrol lo  normal  ocasione daños tranafronterizos, y  en
a505 ca505, f i j a r  e l  n i v e l  d e  d a ñ o  a c e p t a b l e , la  indemnización correspondiente
y las  medidas  que hayan de adoptarse  para  prevenir  esou perjtiicios. Deber í an
apl icarae  medidas  prevent iva8 no sólo respecto  de  la8  act iv idades  que
en t rañan  rie5go5, sino también de  la8  que  efect ivamente  ocwionan dañoa
tranafronteriaoa. En el  pr imer ca8o, las  medidas  de  prevención tendrían por
o b j e t o  e v i t a r  q u e  8e p r o d u j e r a  e l  d a ñ o ,  y  e n  e l  s e q u n d o ,  e v i t a r  q u e  e l  d a ñ o
transfronteri%o  adquiriese  m a y o r  en t idad  o r educ i r  8u f r ecuenc ia . Podrían
e l a b o r a r a 0  p r o t o c o l o 8  a d i c i o n a l e a  r e l a t i v o s  a  a c t i v i d a d e s  d e t e r m i n a d a a ,
e s t a b l e c i e n d o  r e q u i s i t o 8  p a r a  l l e v a r l a 5  a  c a b o .

28. Su delegación apoya la  idea  de  incorporar  en e l  proyecto  normas
procesalea  para  apl icar  las  medida8 prevent ivaa, a s í  c o m o  u n  sistema  p a r a  e l
a r reg lo  pac í f i co  de  con t rover s i a s . Está  de  acuerdo en que la  obl igación de
indemniaar r e c a i g a  aobre e l  e x p l o t a d o r  y  subsidiariamente  sobre  e l  E s t ado  de
origen del  daño transfronteriao. Dicho Eatado deberá hacerae  cargo de  l a
indemniaacaón cuando,  por  e jemplo, no pueda ident i f icarae nl explotador  de l a
a c t i v i d a d . P o d r í a  p r e v e r s e  l a  o b l i g a c i ó n  d e l  Eatad(b  d e  o r i g e n  d e  e x i g i r  a l
explotador una garantía adecuada de que abonará una indemnización  por
cualquier  daño que pudiera  causar. La indemnización debería comprender la
total idad de 108 daño8 causados, pero podría  complementarae con los  pr incipios
dest inado5 a  regular  e l  monto de la  indemnización sobre la  base del  cr i ter io
d e l  e q u i l i b r i o  de intereaea. Sería  interesante  prever  norma8 tendientes  a
f a c i l i t a r  l a  utiliaación  de  l a  l e g i s l a c i ó n  i n t e r n a  a  í o s  e f e c t o s  d e  o b t e n e r  l a
reparación de loa  daño5 causados. Podría  es tablecerse  que  e l  Eatado  de  or igen
no podrá invocar la inmunidad de juriadiccikn y que deberá haber igualdad de
acceso  a  1 0 8  t r i b u n a l e s . U n a  posibilidad  más r e m o t a  e s  l a  d e  c r e a r  l a
in8tJtuciÓn de defensores  de of ic io  que tuvieran por  comet ido defender  n las
v í c t imas  i nocen te s  en  1’28 t r i b u n a l e s  d e l  E s t a d o  q u e  d e s a r r o l l ó  l a  a c t i v i d a d .

29 . Como 80 ha señalado en e l  párrafo  241 del  informe de la  CDI, e l  pr incipio
de  la  responsabilidad  debe baaarae  en e l  concepto  de  daño y  no en e l  de
r i e s g o . E n  e l  ámbito  d e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l ,  l a s  p e r s o n a s  q u e  t i e n e n
derecho a formular  reclamaciones  var ían según e l  t ipo de  reaponaabilidad  que
e n  é l  s e  establezca. E n  e l  caso de  l a  r e sponsab i l i dad  ab so lu ta ,  l a  persona  o
peraonaa que  hayan  su f r ido  l o s  daños  ( e l  E s t ado  o  l o s  par t i cu l a re s ,  s ean
personas  f í s icas  o  jur ídicas)  podrán reclamar el  paqo de una indemnización.
E n  e l  c a s o  d e  l a  responsabilidad  i n t e r n a c i o n a l  c l á s i c a  p o r  h e c h o  i l í c i t o ,  s ó l o
1.0s Eatados son t i t u l a r e s  d e l  d e r e c h o  a ob tener  una  i ndemnizac ión . Sin
embarqo, loa Estadoa, m e d i a n t e  e l  e j e r c i c i o  d e  l a  p r o t e c c i ó n  d i p l o m á t i c a ,
podr í an  l ograr  que  s e  i ndemnizaran  l o s  daños  su f r ido s  por  l o s  par t i cu l a re s .
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S u  delegacidn  estima q u e  s e r í a  injusto e x i g i r  a  u n  p a r t i c u l a r  q u e  a g o t a s e
praviamente  105 recursoa  internos  del  Estado de or igen do la  act iv idad)  no
e x i s t e  conexi¿n  a l g u n a  e n t r e  l a  v í c t i m a  i n o c e n t e  y  e l  E s t a d o  d e  o r i g e n  d e l
daño. Tambi¿n  ae p l a n t e a  e l  p r o b l e m a  d e  l a  i n m u n i d a d  d e  j u r i s d i c c i ó n  d e l
E s t a d o  e n  e l  c u a l  ae o r i g i n ó  e l  dafio.

30. En cuanto a  la  cuestión  de si debe suspenderse  una act iv idad que
normalmente  cauca o  que pudiera  causar dafios transfronteri5o5, se  plantean dos
s i t u a c i o n e s : una  cuando  l a  ac t i v idad  a& no  ha  comenrado  a  d e s a r r o l l a r s e  o  ae
encuen t ra  en  l a  e t apa  de  p l an i f i cac ión ,  y  o t ra  cuando  s e  est6 l l e v a n d o  a
cabo. En  e l  p r i m e r  ca so  s e r í a  Ú t i l  no  comenaar  l a  ac t i v idad  ha s t a  que  hub ie ra
t ranscurr ido  un  plaao p r e v i a m e n t e  e s t a b l e c i d o  d u r a n t e  el c u a l  d e b e r í a n
entablarse  negociaciones  obl igator ias  con 105 Estados  que eventualmente  se
ver í an  a f ec tados  a  f i n  d e  l l e g a r  a  u n  acuerdor  l a  f a l t a  d e  a c u e r d o  e n  e l  p l a s o
f i jado podría  transformarse en un verdadero veto . En e l  segundo cano cabría
a c e p t a r  q u e  l a  a c t i v i d a d  s i g u i e r a  reali56ndose  duran te  un  c i e r to  lapoo,  c o n  l a
o b l i g a c i ó n  d e  l l e g a r  a  u n  a c u e r d o  n e g o c i a d o r  s i n  t a l  p l a z o ,  l a  f a l t a  d e
acuerdo se  transformaría  en un medio de que un Estado obl igara a  otro  a
soportar  un daño que no está  dispuesto  a  aceptar.

31. S e r í a  Ú t i l  i n c l u i r  e n  e l  p r o y e c t o  e l  p r o b l e m a  d e  l a  c o n s t r u c c i ó n  d e  o b r a s
de gran entidad. En relación con 01 daso transfronterizo causado por
fenómenos  naturaleo ocurr idos  en e l  terr i tor io  de un Estado,  podrían
establecerse  norma5 concretas  en mater ia  de prevención y  obl igaciones  para  e l
E s t a d o  e n  e l  c u a l  5e o r i g i n ó  e l  daso - a  cumplir  tanto  en forma irldividual
como en cooperación con los  Estados  afectados -, de adoptar  medidas  para
r e d u c i r  1 0 5  e f e c t o s  perjudicialea.

32. La cuestión de 105 “e5pacios  públ ico5 internacionales” requiere  un examen
por  s eparado ,  y a  q u e  1 0 5  re f e r idos  e spac io s  e s t á n  s u j e t o 5  a  reqímenes
j u r í d i c o s  p a r t i c u l a r e s .

33. E l  Sr. YW (Japón) ,  r e f i r i éndose  a l  tema “Responsab i l i dad
internscional por  l a s  consecuenc ia5  per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por
el .  derecho internacional”, señala que la Comisión de Derecho Internacional ha
mantenido un provechoso debate  acerca  del  sépt imo informe del  Relator
Especial,  quien merece un profundo reconocimiento. En el  informe 50 ofrece
una excelente base para seguir avanaando en lo que es fundamentalmente una
tarea  de desarrol lo  progres ivo  del  derecho internacional ,  más que una
cod i f i cac ión  de  normas  ex i s t en te s .

34. En relación con la  naturaleaa del  instrumento que se  es tá  e laborando,
est ima que antes  de  determinar  qué c lase  de  instrumento o  instrumentos
jur ídicos  es  necesario preparax, la CD1 debería aclarar 105 tipos de daño que
habrán de  contemplarse  en e l  proyecto  de  art ículos . Las  convenciones  y  los
convenios  v igentes  en relación con determinadas  act iv idadea prevén diversos
regímenea de responsabi l idad perfectamente  def inidos. Por  e jemplo,  los
accidentes  del  tráf ico  aéreo están incluidos  fundamentalmente  en el  ámbito  de
l a  r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l , mientras  que en  e l  caso  de  105 accidentes  nucleares
e x i s t e  a  l a  v e 5  responnabilidad  c i v i l  y  e s t a t a l ,  y  e n  e l  c a s o  d e  l o s  d a ñ o 5
oca s ionados  por  ob j e to5  e spac i a l e s , e x i s t e  e x c l u s i v a m e n t e  r e s p o n s a b i l i d a d
e a t a t a l . Ademáe  , en relación con 105 problemas  ambientales  la  naturaleza  de
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la  r e sponsab i l i dad  var í a  según q u e  e l  d a ñ o  s e  o c a s i o n e  a  l a  a t m ó s f e r a ,  e l
o c é a n o  o l a  T i e r r a . Por  0608 motivos , s e r í a  d i f í c i l  para l a  CDI d e t e r m i n a r  l a
naturaleza  del  intrumento que S O  propone elaborar  s in  antes  aclarar  Y
clas i f icar  los  t ipos  de  daño que hayan de contemplarse. S i  l a  CDI ha  de
elaborar un acuerdo marco general, debería  aclararse  cabalmente  la  re lación de
dicho acuerdo con las  convenciones  v igentes  sobre  determinada8 act iv idades ,
as í  como con los  acuerdos  que probablemente  se  concierten en e l  futuro,  sean
b i l a t e r a l e s  c m u l t i l a t e r a l e s . 151 acuerdo marco tendría  entonces  e l  carácter
de código de conducta  o  de  conjunto de  directr ices  o recomendaciones  que
servir ían como referencia  para los  Estados  cuando redactaran convenciones
separadas. No obstante, teniendo en cuenta  la  importancia  del  tema,  as í  como
l a  p r o p i a  r a z ó n  d e  s e r  d e  l a  CDI, ésta no debe conformarse con un instrumento
da *‘derecho en gestación” (“aoft law”) s ino  e s forzar se  por  produc i r  un
documento jur ídicamente  obl igatorio. De todos modos, es esencial que la CD1
establezca  qué parte  del  tema ha madurado lo  suf ic iente  como para codif icarse
en forma de “derecho perfecto” (“hard law’“).

35. Respec to  de  l o s  p r inc ip io s  y  l a s  normas  ap l i cab l e s  a  l a  r e sponsab i l i dad
que hayan de inc lu irse  en  e l  proyecto  de  art ículos , su  delegación no considera
que sea  apropiado tratar  las  normas generales  de  responsabi l idad estr icta  como
s i  f ue sen  pr inc ip io8  genera l e s  de l  de recho  in t e rnac iona l  en  e se  ámb i to .  E l
in t roduc i r  l a  i dea  de  l a  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a  tsmbién p a r e c e  p r e m a t u r o
porque  l a s  op in ione s  acerca  de  d i cha  cue s t i ón  e s t án  d i v id ida s ,  i nc lu so  en t re
los  miembros  de  la  CDI. Cuando se  ha incorporado la  noción de responsabi l idad
e s t r i c t a  en l o s  i n s t rumen to8  i n t e rnac iona l e s  v i gen te s ,  s e  ha  r e s t r ing ido  m á s
b ien  a  l a s  a c t i v idade s  que  en t rañan  r i e sgos  e x t r e m o s  de f in ida s  en  l a s
c o n v e n c i o n e s  y  l o s  c o n v e n i o 8  m u l t i l a t e r a l e s  p e r t i n e n t e s ;  a d e m á s .  i n c l u s o  e n
dichas  convenciones  y  convenio8 hay gran divers idad de fundamentos  de  la
re sponsab i l i dad , motivos de exoneración, imputación de la  responsabi l idad y
g r a d o  de  re sponsab i l i dad  e s t r i c t a  de l  Es t ado ;  l o s  p roced imien to8  de  apelación
también var ían según el  t ipo de act iv idad de  que se  trate . A j u i c i o  d e  s u
delegación, e l  concep to  de  l a  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a  deber í a  abordar se  só lo
en determinados  instrumentos  que tuviesen un ámbito  de  apl icación bien
definido. .

36. Otra  fuente  de  comple j idad res ide  en e l  hecho de  que e l  proyecto  de
art ículos  abarca actos  o  act iv idades  real izados  fundamentalmente  por  ent idades
pr i vadas , s e a n  p e r s o n a s  f í s i c a s  o j u r í d i c a s . En el  cí‘;o de los  daños
oca s ionados  por  l a s  a c t i v idade s  de  empre sa s  t r an snac iona l e s ,  l a  cue s t i ón  de  l a
responsabi l idad estatal  p lantearía  enormes di f icul tades  porque la  comunidad
internacional  no ha l legado todavia  a  un acuerdo sobre la  condición jurídica
de  l a s  empre sa s  t r an snac iona l e s  n i  sobre  un  cód igo  de  conduc ta  que  r i j a  S U S

a c t i v i d a d e s .

37. Rn cuanto al problema de los daños que se ocasionen a 108 espacios
p ú b l i c o s  i n t e r n a c i o n a l e s , su  delegación no considera apropiado hacer
referencia  a é l  en  e l  proyecto  de  instrumento,  habida cuenta de la  vaguedad
d e l  c o n c e p t o ,  d e  l a s  d i f i c u l t a d e s  q u e  p l a n t e a  la de t e rminac ión  de l  Es t ado  o
Estados d e  o r i g e n  y  d e l  E s t a d o  o Es tados  a f ec tados , aSí Como  l a  e v a l u a c i ó n  d e l
daño de  que se  trate . Como ya 88 expresó en el cuadragésimo quinto período  de
s e s i o n e s , e l  Japón r e c o n o c e  l a  c r e c i e n t e  importarcia  d e  p r o t e g e r  l o s  " e s p a c i o s
p ú b l i c o s  i n t e r n a c i o n a l e s " .  N o  o b s t a n t e , s i  la  comunidad internacional  desea
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examinar ese terreno no explorado con la profundidad que merece y abordarlo
d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e l  c o n o c i m i e n t o  cientifico pro fe s iona l ,  t endr í a
primero que decidir  cuál  es  e l  mecanismo apropiado para la  cooperación
i n t e r n a c i o n a l . Ser í a  p rematuro  e s t ab l ecer  nuevos  p r inc ip io s  j u r íd i co s  de
r e s p o n s a b i l i d a d  i n t e r n a c i o n a l  e n  e s e  t e r r e n o  e n  l a  e t a p a  a c t u a l .

38. Teniendo presente  la  re lac ión que exis te  entre e l  tema que se examina y
e l  de  l a  r e sponsab i l i dad  de loa Es tados , su  delegación sostuvo en un principio
que  debía postergarse  la  labor  acerca de  la  responsabi l idad internacional  por
lo  menos  hasta  que se hubiese  completado la  pr imera lectura  de  las  partes
p r i m e r a  a  t e r c e r a  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  s o b r e  r e s p o n s a b i l i d a d  l e  l o s
Estados. A la luz de ia preocupación mundial cada ve2 mayor acerca del medio
ambiente, no obstante , su delegación reconoce que resulta cada vez más
necesar io  es tablecer  normas  en esa  esfera. Cabe esperar  que,  durante  e l
futuro ex  Irren  de l  tema, s e  a c l a r e  l a  v i n c u l a c i ó n  e x i s t e n t e  e n t r a  d i c h o  t e m a  y
l a  r e sponsab i l i dad  de  l o s  Es tados , no sólo  conceptualmente  s ino también desde
e l  pun to  de  v i s t a  de  su  ap l i cac ión  prác t i ca  a  s i t uac ione s  concre ta s .

39. Aunque la labor de la CD1 en torno al tema es sin duda pionsra  en la
materia , con escasos  precedentes  que lo s irvan de base,  su  Gobierno reconoce
plenamente  la  neces idad de  es tablecer  a  la  brevedad normas  jur ídicas  en eae
ámbito  y  por  lo  tanto  espera  que la  CD1 celebre  debates  exhaust ivos  en  los  que
se tomen en cuenta  las  d iversas  opiniones  do sus  miembros  sobre los  conceptos
bá s i co s  y  o t ra s  cue s t i one s  impor tan te s .  Por  su  par t e ,  e l  Japón  se propone
con t r ibu i r  de  manera  pos i t i va  a  d i cha  l abor .

40. En cuanto  a l  capí tulo  VII  del  informe, r e l a t i v o  a l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e
lo s  Es tados , dice que como la CD1 no pudo examinar el tema en su 43’ período
de  s e s i one s  por  f a l t a  de  t i empo ,  p re sen ta rá  su s  ob servac ione s  t r a s  e l  deba to
s u s t a n t i v o  q u e  se c e l e b r e  e n  el próx imo  período de  s e s i one s . Sin embargo,
desea reafirmar que su Gobierno otorga gran importancia al tema y espera que
se  complete  cuanto  antes l a  p r i m e r a  l e c t u r a  d e  l a s  p a r t e s  r e s t a n t e 8  d e l
p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s .

41. El  &. RO- (Grecia)  d ice  que desde  1978,  la  Sexta  Comis ión y  la
Comisión de Derecho Internacional  han venido tratando de  resolver  los
problemas que plantea el tema que se examina, c u y o  t í t u l o  e s  p r u e b a  d e  s u
comple j i dad  in t r ín seca . Todo el  mundo se  s iente  fasc inado por  los  adelantos
tecnológicos  y  a  veces  a larmado por  e l  r i tmo con que se deter iora  e l  medio
ambiente ,  pero l legar  a  un acuerdo sobre  e l  papel  del  derecho internacional  en
e s a  e s f e r a  es an a s u n t o  m u y  d i f í c i l . Sin embargo, el mandato de la CD1
r e s p e c t o  d e l  t e m a  d e  l a  responsabilidad  in t e rnac iona l  por  l a s  consecuenc ia s
per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por  e l  derecho  in t e rnac iona l  só lo  s e
relaciona con e l  medio ambiente  de  maners  indirecta . Parece  que  88 es tá
l legando a  un c ierto  grado de consenso en torno a  la  tes i s  de  que las  víct imas
i nocen te s  de  l a s  a c t i v idade s  t r an s f ron te r i za s  que  pe se  a  s e r  l í c i t a s  en t rañan
c i e r t o s  r i e s g o s , no  deben  sopor tar  por  sí so l a s  l o s  ga s to s  oca s ionados  por  e l
daño. No obstante, d i c h a  t e s i s  e s  e s e n c i a l m e n t e  u n a  d e r i v a c i ó n  d e l  p r o b l e m a
más amplio  de  la  obl igación de responder  por  los  propios  actos  o las
consecuencias  de éstos.
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42. Habida cuenta  de las  d i f icul tades  jur ídicas  que acarrea  e l  es tablecimiento
de una re lac ión causal  entre  la  prevención y  In indemnización,  la  sugerencia
ile que la CD1 prevea la redacción de dos instrumentos separados, uno que trate
d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  y  e l  o t r o  d e  l a  p r e v e n c i ó n ,  p a r e c e  a l l a n a r  e l  Camino
para  l legar  a  un arreglo  aceptable . Las  del iberaciones  l levadas  a  cabo en la
CD1 y en la Sexta Comisión, incluidas  las  consul tas  of  icioaaa  mantenidas  en
torno al tema el 8 de noviembre de 1991, ofrecen la imagen más cabal posible
de  l a s  p r inc ipa l e s  po s i c ione s  que  s e  so s t i enen  en  to rno  a l  t e m a .

4 3 . Como lo  ha expresado en ocas iones  anter iores ,  su  delegación conviene en
que e l  ámbito  del  tema ha de  abarcar  las  act iv idades  que  entrañan r iesgos  de
ocasionar daños tranafronterizos , la  indemnixaciÓn  en caso de  daño,  y  e l
procedimiento que debe regir el pago de la indemnización. A  s u  j u i c i o ,  l a
posición de la CD1 sobre ambos aspectos del tema - tanto  la  prevención como l a
indemnización - so  v e r í a  f o r t a l e c i d a  s i  s e  l l e v a s e  a  c a b o  un  e s t u d i o  d e  l a s
l e y e s  n a c i o n a l e s  p e r t i n e n t e s , i n c l u i d a s  l a s  l e y e s  r e l a t i v a s  a  l o s  s e g u r o s  y
l a s  a p l i c a b l e s  a  s e c t o r e s  d e t e r m i n a d o s  c o m o  e l  t r a n s p o r t e  u o t r a s  a c t i v i d a d e s
cuyos  efectos  trasc ienden e l  terr i tor io  de  un Estado o  que efect ivamente
t i e n e n  l u g a r  e n  z o n a s  s i t uada s  f uera  de  l a  j u r i sd i cc ión  y  e l  con t ro l  de
cualquier  Estado. Con la ayuda de un estudio de esa naturaleza, la CD1
estar ía  en mejores condic ionen de establecer  un régimen de indemnización por
lo s  daños  t ran s f ron ter i zo s  cau sados  por  ac t i v idades  l í c i t a s ,  que  podr í a
ap.‘.icarse a l  explotador  exclus ivamente  o quizás  también al  Estado. En lo
Yelativo  a  la  sugerencia  de  que se  adopte  una decis ión prel iminar  sobre  la

arma y  e l  c a r á c t e r  s u b s i d i a r i o  d e  l o s  i n s t r u m e n t o s  q u e  h a y a n  d e  r e d a c t a r s e ,
su  delegación no tendría  objeciones  a l  respecto  pero no abriga  demasiadas
esperanaaa en cuanto a  sus  resul tados.

4 4 . E l  ti. BOWm ( T a i l a n d i a )  r e f i r i é n d o s e  e n  p r i m e r  l u g a r  a l  p r o y e c t o
de art ículos  sobre  e l  derecho du loa  usos  de  loa  cursos  de  agua
in t e rnac iona l e s  para  f i ne s  d i s t i n to s  de  l a  navegac ión ,  d i ce  que  su  de l egac ión ,
que representa  a  un Estado del  curso  de  agua,  otorga naturalmente  gran
importancia  a l  tema. E n  r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t í c u l o  2 ,  d i c e  q u e  a  j u i c i o  d e  s u
delegación es  ev identemente  sensato  no dar  una def inic ión demasiado ampl ia  del
término “curso de agua”. Su delegación no está conforme con el empleo del
concepto de  “aiatema”, y est ima que ser ía  conveniente  cont inuar  del iberando
s o b r e  é l .

4 5 . Bu lo  tocante  a  la  expres ión “daño apreciable”,  que f igura  en loa
a r t í c u l o s  7 y  2 1 ,  y  a  l a  p a l a b r a  “ a p r e c i a b l e ” que se emplea también en los
art ículos  3  y  4 ,  d ice  que su  delegación no es tá  convencida  de  que sea
apropiado emplear  e l  vocablo  “apreciable” e n  l o s  c o n t e x t o s  e n  l o s  c u a l e s  e l l o
se ha hecho. El proteger los derechos de un Estado del curso de agua que
pueda verse  afectado, sin prever al mismo tiempo una protección adecuada de
l o s  i n t e r e s e s  d e  t o d o s  l o s  E s t a d o s  d e l  c u r s o  d e  a g u a , ser ía  incongruente  con
lo s  p r inc ip io s  de  l a  equ idad . Algunos Estados del curso de agua podrían
explotar  en  su  provecho la  naturaleza  subjet iva  del  vocablo  “apreciable”, con
la  intención de  perturbar  e l  uso  apropiado que haga del  cura,  de  agua
in te rnac iona l  o t ro  Es tado  r ibereño . Su delegación considera  que ser ía
prefer ible  emplear  expres iones  tales  como “daño grave” o “daño importante”,  ya
que permit ir ían proteger  adecuadamente  los intereses  de  todos  los  Estados  del
curso de agua.
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46. E l  p r inc ip io  de  que  l o s  Es t ados  e n  l o a  cualea  ao or ig ina  un  curso d e  a g u a
internacional d e b e n  g o a a t  d e l  uso pr ior i t a r io  de eae cwao d e  agua 06 una
extsneián  16gica de l  p r inc ip io  de  l a  soberanías  no  obs t an te ,  l o s  Es t ados  que
gocen del  ULIO pr ior i tar io  naturalmente  deben hacer  todo lo  que  está a  UU
a l c a n c e  p a r a  e v i t a r  q u e  l o s  E s t a d o s  d e  l a  p a r t e  i n f e r i o r  d e l  CU~IIO d e  a g u a
s u f r a n  dañoa. EE  necesar io  mantener  un equi l ibr io  adecuado entre  loa
intorerres  de ambas categorías de Estados. Su delegación etltima que  en  e l  caso
de que  haya un pel igro de  daño de  or igen fundamentalmente  natural ,  e l  Entado
de la  parte  supetior  del  curso de  agua debe not i f icar  a  los  Estados  afectados
d e  l a  par t e  i n f e r io r  de l  curao  de  agua  t an  pron to  c o m o  lo Eea posibler  p e r o
que, cuando el  pos ible  daño se  derive  do act iv idades  humanal ,  el Estado de
origen del  curao de agua internacional  debería  estat legalmente  obl igado a
informar expeditamente a los otros Eatados afectados. S e r i a  necesatio  e l
intercambio de 102 datos  y  la  información disponibles  acerca  de  los  ur~os de  un
curao de agua. Los intercambios  deberían tener  lugar  regularmente  cuando ello
ae e x i g i e r a  e n  v i r t u d  d e  u n  a c u e r d o  p a r t i c u l a r  e n t r e  l o s  Estadoa in t e re sados .

47. Pasando al tema de la “Responsabilidad i n t e r n a c i o n a l  por l a s
coneecuonCiaa  p e r j u d i c i a l e s  d e  actoe no  proh ib idos  por  e l  derecho
in te rnac iona l” , aeãala  q u e  e l  t e m a  s i g u e  tevistiendo  d i f i cu l t ade s ;  queda
todavía mucho por hacer. A t í tu lo  de  e jemplo, dice  que aunque parece  exis t ir
acuerdo general  en  e l  sent ido de  que los  Estados  deben quedar  jur ídicamente
obl igados  a  ev i tar  que 80 ocas ionen daños transfronterizos  y  de  que  t ienen la
ob l i gac ión  d e  no t i f i ca r  a  l oa  demás Es tados  i n t e re sados ,  no e s t á  c l a r o  t o d a v í a
cu eu e l  a lcance  de dichas  obl igaciones  y  la  sanción por  su  incumplimiento.

48. E n  r e l a c i ó n  c o n  e l  t í t u l o  d e l  t e m a , BU delegación comparte  la  opinión de
q u e  l a  p a l a b r a  “actividadea” sería  más apropiada que la  palabra “actos”,  quo
ee considera demasiado restr ingida. L a  f i n a l i d a d  d e  l a  l a b o r  ea, después  (ie
t o d o ,  l a  d e  i m p e d i r  q u e  s e  d e s a r r o l l e n  a c t i v i d a d e s  - i nc lu ida s  l a s  q u e
d e s a r r o l l e n  l a s  e n t i d a d e s  n o  e s t a t a l e s  - que  oca s ionen  daños
transfrontoriaos. Por cons iguiente , au delegación apoya plenamente  la
p r o p u e s t a  d e  m o d i f i c a r  a  l a  b r e v e d a d  e l  t í t u l o  d e l  t e m a .

49. La delegación de  Tai landia  opina también que e l  Estado de  or igen debería
ser plenamente  responsabilizsdo  aún en los  caeo en que  los  daños
trsnsfronterizos s e  d e r i v a s e n  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  u n a  e n t i d a d  p r i v a d a ;  e n
todos  los  casos  en que exis tan daños  transfronterizoa, e l  Estado de origen
deberá abonar prontamente la máxima indemnización posible. Por  ú l t imo,  en  lo
r e l a t i v o  a  l a  i n c l u s i ó n  d e  u n a  l i s t a  d e  s u s t a n c i a s  p e l i g r o s a s ,  s u  d e l e g a c i ó n
ae i n c l i n a  p o r  u n  c r i t e r i o  f l e x i b l e . Cabe temer  que una l i s ta  exhaust iva
o b s t a c u l i c e  e n  l u g a r  d e  f a c i l i t a r  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l o  q u e  e s  y a  u n a  t a r e a
s u m a m e n t e  d i f í c i l .

50. Pasando luego a l  tema “PToyecto  de  código de  cr ímenes  contra  la  paz y  l a
seguridad de la humanidad”, dice  que también aquí  la  liata de cr ímenes  que se
incluya en e l  proyecto  de  código no debería  ser  exhauat iva ,  a  f in  de  mantener
l a  f l e x i b i l i d a d . Es  necesar io  que e l  proyecto  de  código reaponda a
cualquier  d imensión nueva de  los  cr ímenes  que no pueda preverse  todavía .
Por consiguiente, d e b e  e s t a b l e c e r s e  c l a r a m e n t e  q u e  l a  l i s t a  n o  t i e n e
caricter  e x h a u s t i v o .
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21. L U  Lwa¿i¿IA  &i aatablec~miento  oe un  t r ibuna l  pena l  i n t e rnac iona l  ha
su sc i t ado  in t e rcamb io s  de  i dea s  sumamente  ú t i l e s  e interesantes e n  l a  CDI.
Su dologación  l atima que deben continuar los esfuersos  encaminado8 a precisar
l o s  e l o m e n t o s  y  l o s  a s p e c t o 8  c o n t r o v e r s i a l e s  q u e  e l l a  a b a r c a . Naturalmente,
ex i s t an  ya  s i s t emas  e f i cace s  de j u r i sd i cc ión  un i voraa l  r e spec to  de  g ran
cant idad de cr ímenes, Sólo  debería  es tablecerse  un tr ibunal  penal
in t e rnac iona l  s i  s e  tuviera l a  c e r t e z a  d e  q u e  s u  j u r i s d i c c i ó n  n o  s e
ruporpondrá en absoluto a  la  de  dichos  sis temas. P o r  l o  t a n t o ,  e a  n e c e s a r i o
examinar cuidadosamente de antemano todas las consecuencia8 que puede tener el
e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n  tribunnl  d e  e s a  í n d o l e . Entretanto,  deben proseguir  con
renovado v igor  los  esfuerzos internacionales  encaminado8 a  forta lecer  la
cooperac ión  in t e rnac iona l  para  r epr im i r  l o s  c r ímenes  con t ra  l a  paz y  l a
reguridad de la  humanidad fuera del  contexto de  un tr ibunal  penal
i n t e r n a c i o n a l . No  e s  po s ib l e  i n s i s t i r  demas i ado  en  l a  impor tanc i a  de  l oa
a c u e r d o 8  b i l a t e r a l e s  y  m u l t i l a t e r a l e a  d e s t i n a d o s  a  c o m b a t i r  e s a  c l a s e  d e
crímenes. En  t a l  s en t ido  r ev i s t en  impor tanc i a  v i t a l  l o s  t r a t ada s  de
extradicidn  e f i c a c e s , a l  i g u a l  q u e  l o a  t r a t a d o s  b i l a t e r a l e s  y  m u l t i l a t e r a l e s
d e  a s i s t e n c i a  r e c í p r o c a  e n  l a  e s f e r a  d e  l a s  i n v e s t i g a c i o n e s  v i n c u l a d a s  c o n  l o s
ju ic io8 penalor y  otros  procedimientos  conexos. Su delegación desea exhortar
a  t odos  l o s  Es t ados  a  que  conc i e r t en  todos  l o s  t r a t ados  de  ex t rad i c ión  y
asistancia r e c í p r o c a  q u e  l e s  s e a  p o s i b l e .

52. Por último, subraya la  importancia  del  papel  que cumple  la  Comis ión de
Derecho Internacional  durante  e l  Decenio  de  las  Naciones  Unidas  para  e l
Dorocho I n t e r n a c i o n a l . El éxito del Decenio depende en gran medida de la
l a b o r  d o  l a  CDI. Su delegación confía en que la labor de la CD1 en el próximo
quinquenio  sea  tan fruct í fera  como en e l  per íodo que está  próximo a  terminar.

53. El Sr. PEZU ( B u l g a r i a ) , r e f i r i é n d o s e  a l  c a p í t u l o  V  d e l  i n f o r m e  d e  l a
CD1 (A/46/10),  d ice  que la  inclus ión en e l  proyecto  de  art ículos  de
d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i v a s  a  l a  p r e v e n c i ó n  i n t r o d u c e  e l  p r o b l e m a  d e  l a  r e l a c i ó n
en t re  l a  r eaponsab i l i dad  genér i ca  y  l a  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a  de l  E s t ado .
Es ev idente  que  el hecho de que un Estado incumpla  su  obl igación de  ev i tar
daños transfronteriaos  acarrea la  responsabi l idad genérica  del  Estado.
Por  cons iguiente ,
prevención,

s i  s e  d e c i d e  c o n s e r v a r  l a s  d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i v a 8  a  l a
como lo sostienen muchos Estadon, e l l o  l l e v a r í a  a  e s t a b l e c e r  u n

régimen jur ídico dual . S i  e l  e j e r c i c i o  d e  u n a  a c t i v i d a d  l í c i t a  o c a s i o n a  dasos
t r a n s f r o n t e r i s o s , e l  Entado o e l  explotador  pr ivado,  en su  caso,  quedarán
obligado8 al pago de una indemnización.

54. Como se sesala en el informe, hay que dis t inguir  entre  laa medidas  de
p r o c e d i m i e n t o  y  laa m e d i d a s  u n i l a t e r a l e s  d e  p r e v e n c i ó n .  L a  d e l e g a c i ó n  d e
Bulgaria apoya la opinión predominante en la CD1 de que debe redactarse un
instrumento separado y  no obl igatorio  sobre  la  prevención,  que abarque las
o b l i g a c i o n e s  p r o c e s a l e s  d e  l o s  E s t a d o s . Dicho documento debe adoptar la forma
de recomendaciones, directr ices  o  normas modelo que serán aprobadas  por  los
Estados  en relación con act iv idades  determinadas. En ese  caso,  no Sería
n e c e s a r i o  v é r s e l a s  c o n  o t r o  c o n c e p t o  controversial,  a c e r c a  del c u a l  s u
delegación ha expresado permanentemente  sus  dudas ,  a  saber,  e l  de  las
"ac t i v idade s  que  en t rañan  riesgo".
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55. En el  actual  período da ses iones  ha  surgido una c lara  tendencia  en syoyo
de la  posicián según la  cual aálo e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s
legalea  de l  En tado  acar rea  l a  r e sponsab i l i dad  genér i ca  d e  iate. S i  n o  e x i s t e
ta l  incumplimiento, l a  r e sponsab i l i dad  estricta  r e c a e  s o b r e  e l  e x p l o t a d o r
privado. Cuando  es e l  Estado q u i e n  l l e v a  a  c a b o  l a s  a c t i v i d a d e s  dn que  s e
t r a t o ,  q u e d a r í a  o b l i g a d o  a l  p a g o  d e  u n a  indemnisaciónt  d e  l o  c o n t r a r i o ,  e l
Estado ser ía  responsable  genéricamente  del  incumplimiento de sus  obl igaciones
l e g a l e s  e n  l o  r e l a t i v o  a  l a s  m e d i d a s  u n i l a t e r a l e s  de p r e v e n c i ó n  a n t e s
mencionadasj  en o t ra s  pa labra s , por  no haber  actuado con la  debida di l igencia.

56. Un instrumento en e l  que se  previera  esa  c lase  de  medidas  podría  adoptar
la forma de una convención marco o de normas de conducta obligatorias, como
lo  ha  propuesto  e l  representante  de  Alemania. Dado que la  d i ferencia  entre
l a  r e sponsab i l i dad  genér i ca  de l  Es tado  y  su  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a  de
indemnisar  depende de  que haya o  no culpa del  Estado,  la  redacción de  dos
instrumentos  separados, como se  propuso anter iormente,  s igni f icar ía  que e l
Estado quedaría  obl igado a  indemnizar  sólo cuando l levase  a  cabo una
a c t i v i d a d  r i e s g o s a .

57. La delegación de Bulgaria considera que la propuesta del Reino Unido de
que se  cambie  e l  t í tu lo  del  proyecto  por  e l  de “Responsabi l idad internacional
por los  daños  transfronterisoa”  t iene bastante  fundamento.

56. Pasando al  tema de la  “Responsabi l idad de los  Estados”,  d ice  que e s
lamentable que la CD1 no haya podido examinar el tercer informe del Relator
E s p e c i a l . Su delegación se suma a otras que han exhortado a la CDI a que
otorgue prioridad a dicho tema en su período de sesiones subsiguiente.

59. En relaci6n  con los  temas  que han de  incluirse  en e l  programa de trabajo
a  l a r g o  p l a z o  d e  l a  CDI, s u  d e l e g a c i ó n  e s t i m a  q u e  s e r í a  p r e f e r i b l e  q u e  é s t a
completase  la  labor  sobre  los  temas  ya  incluidos  en su  programa que aún no ha
t ra tado . Si se desea añadir un nuevo tema, e l l o  d e b e r í a  h a c e r s e  s o b r e  l a  b a s e
sugerida por  e l  representante  de  Austr ia .

60. E l  Sr. R.AQ ( I n d i a )  d i c e  q u e  s o n  v a r i o s  l o s  m o t i v o s  p o r  l o s  c u a l e s  s e  h a n
real i sado escasos  avances  en la  CD1 en relación con e l  tema “Responsabi l idad
in t e rnac iona l  por  l a s  consecuenc i a s  per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por
e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l ” , aunque el tema ha figurado en el programa de la
CDI durante muchos años. En primer lugari buena parte  de  los  esfueraos
pre l im inare s  s e  ded i caron  a  de f in i r  l o s  pòrkmetros  de l  t ema  para  d i s t i ngu i r lo s
de los  que corresponden al  tema de los  usos  de  los  cursos  de  agua
i n t e r n a c i o n a l e s ,  p o r  u n a  p a r t e , y  a  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e l  E s t a d o ,  p o r  l a
o t r a . En segundo lugar,  ha  s ido necesario  traer  a  pr imer plano los
acontecimientos  ocurr idos  en la  esfera  ambiental , que han s ido especia lmente
rápidos  y  general izados  en los  Últ imos  años. E n  t e r c e r  l u g a r ,  l a  c u e s t i ó n  d e
la  responsabi l idad de reparar  en cualquier  ámbito  depende de  que se  l legue a
un  acuerdo  sobre  l o s  p r inc ip io s  bá s i co s  que  r i gen  l a  ac t i v idad  de  que  s e
t r a t e t  a s í  p o r  e j e m p l o , la  responsabi l idad de indemnizar  por  la  contaminación
d e l  a i r e  s ó l o  p u e d e  a n a l i z a r s e  a  l a  l u z  d e  l o s  p r i n c i p i o s  general~\s  que; r i g e n
l a  f i s c a l i z a c i ó n  o  iimitación d e  l a  c o n t a m i n a c i ó n  d e ! .  a i r e  y  e l
e s t a b l e c i m i e n t o  d e  n o r m a s  r e l a t i v a s  a  l a  c a l i d a d  d e l  a i r e . No se  ila l legado
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todnvía  A u n  rrcusrdo  mr>hre Inri p r i n c i p i o n  genarnlea  e n  que dehe b a s a r s e  e l
tema que so examina. Por úl t.tmo, los  avances  han s ido escasos  porque la
Comis ión de Derecho Internacional  se  v io  obl igada a  dar  pr ior idad a  otros
temas incluidos en su programa.

61. Aunque considera  que el tema rev is te  enorme importancia ,  la  delegación de
l a  Ind ia  ealima q u e  es n e c e s a r i o  r e a l i z a r  u n  a n á l i s i s  m á s  de ten ido . Antes de
examinar  cada proyecto  da  art ículo  habría  que establecer  un rnnrco conceptual
que abarcara no sólo  la  responsabi l idad estricta  de indemnizar  e ino también
l o s  r e q u i s i t o s  p r e v i o s  p a r a  e l  f u n c i o n a m i e n t o  d e  l o s  r e g í m e n e s  d e
re sponsab i l i dad . La labor  preparatoria  que se  v iene desarrol lando con miras  a
la próxima Conferencia de las Raciones Unidas sobre el Medio Ambiente y el
D e s a r r o l l o  q u i z á s  t e n g a  p e r t i n e n c i a  a l  respecto. Las  corr i en te s  f i nanc i e ra s  y
d e  recursoa hacJ.a l o s  p a í s e s  e n  d e s a r r o l l o  y  f i n a n c i e r a m e n t e  m á s  déb i l e s  son
un medio importante  de  permit ir les  or ientar  aua economías  hacia  métodoa  de
producción que no sean nocivos para el medio ambiente. Son igualmente
impor tan te s  l oe  p rogramas  de  asistencia in t e rnac iona l ,  t r ans f e renc ia  de
conoc im ien to s  t é cn i co s  y  ayuda  f i nanc i e ra  en  s i t uac ione s  de  emergenc ia ,  aa.{
como de as is tencia  encaminada a  ayudar a  loa  Estados  a  solucionar  cr is i s  de
caricter n a t u r a l  o  a m b i e n t a l .

62. El  principicl  de  que un Estado es plenamente  responsable  de  cualquier
a c t i v i d a d  q u e  p u e d a  t e n e r  l u g a r  d e n t r o  d e  s u s  f r o n t e r a s  e s  a  au j u i c i o
demasiado s impl iata  y  no toma en cuenta  e l  papel  y  la  responsabi l idad de  las
empresas  transnacionales  con recuraoe  f inancieros  independientes  y  Órganos
r e c t o r e s  q u e  n o  r e s p o n d e n  más que a  su s  acc ion i s t a s . Las  neces idades  y
l i m i t a c i o n e s  e s p e c i a l e s  d e  los yaíaea  e n  d e s a r r o l l o  y  f i n a n c i e r a m e n t e  m á s
d6biles  deberían estudiarae cuidadosamente  y  en profundidad,  como cuest ión
separada. La dependencia  de  eson países  respecto  del  extranjero en mater ia  de
t e c n o l o g í a , f inanc iac ión  e incluso  a b a s t e c i m i e n t o  d e  l a s  n e c e s i d a d e s
co t id i ana s  deber í a  cons t i t u i r  un  f ac tor  de te rminan te  para  l a  impu tac ión  de
re sponsab i l i dad  por  ac t i v idade s  l l e vadas  a  cabo  den t ro  de  sus f ron tera s .

63. Ciertos  pr incipios  procesales  que se  han examinado durante  e l  debate  en
l a  CDI, p o r  e j e m p l o ,  l a  n o t i f i c a c i ó n ,  l a  c o n s u l t a , l a  n e g o c i a c i ó n  y  e l  a r r e g l o
d e  c o n t r o v e r s i a s  r e l a t i v a s  a  u n a  a c t i v i d a d  a m b i e n t a l m e n t e  "riesgosa",  deber í an
def inirse  más claramente  en cuanto a  su  contenido y  a  su  ámbito  de
a p l i c a c i ó n . En su  forma actual , tales  p r i n c i p i o s  s o n  d e  e s c a s a  u t i l i d a d ,  y  s u
e x a m e n  s u s c i t a  c u e s t i o n e s  c o n t r o v e r s i a l e s  q u e  p o d r í a n  e n t r a r  e n  c o n f l i c t o  c o n
o t ro s  p r inc ip io s  impor tan te s  de l  derecho  in t e rnac iona l ,  tales c o m o  l a  igualdad
soberana de loa  Estados, la  soberanía  de  los  Estados  sobre su  población y  su
t e r r i t o r io ,  y  l a  soberan ía  sobre  su s  r ecur so s  na tura l e s . En lugar de
prop i c i a r  l a  co l aborac ión , muchos  Ue l o s  p r inc ip io8  proce sa l e s  r e f e r ido s
podr í an  su sc i t a r  con t rover s i a s  en t re  l o s  Es t ados ,  e spec i a lmen te  a  faita de
un entendimiento  entre  e l los  acerca  de  las  medidas  a  emplear,  las  normaa de
aeguridarJ  cuyo cumpl imiento es  necesar io  v ig i lar  y  las  medidas  que han de
adop tar se  r e spec to  de  l a s  a c t i v idade s  i n t r ín secamen te  o
p o t e n c i a l m e n t e  r i e s g o s a s .

64. E n  r e a l i d a d ,  p o d r í a  p r e g u n t a r s e  S i  e s  c o n v e n i e n t e  0  i n c l u s o  s i  e s
necesario  contar  con un código común sobre La responsabi l idad estr icta . En la
CDI s e  h a  e x p r e s a d o  l a  opinicín df- q"f?, por e j e m p l o ,  BS me.jor  t r a t a r  l a s
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a c t i v i d a d e s  q u e  a c a r r e a n  r i e s g o s  n u c l e a r e s  e n  l a s  c o n v e n c i o n é e  r e l a t i v a s  a  eaa
materia , arí c o m o  l a  rorponaabilidad  ertricta p o r  l a r  a c t i v i d a d e s  q u e  entrafien
contaminaci6n  ambiental  o ,  mh concretamonte, que afecten a  la  capa de  ozono,
debería  tratarse  en convenciones  o  convenio8 separados  que 80 dedicaran a
t a l o s  c u e s t i o n o s .

65. A l a  lua d e  eaaa consideracionrr, derea recomendar que la CD1 analice
detenidamente  l a  c u e s t i ó n  d e  l a r  medida8 que h a y a  do  adop tar  en  el f u turo
acerca del  toma,  por ejemplo, el l rtablocimionto de un grupo especial de
trabajo  para examinar  e l  asunto. Su d@hKpGi¿n  mantiene una act i tud de
aper tura  e n  c u a n t o  a  l o s  lineamientoa  que hayan  do  raguirse e n  eaas fu tura s
med ida s ,  i nc lu ida  l a  opc ión  de  e l aborar  un  con jun to  de pr inc ip io s  o
directr ices  modelo  en lugar  de  un proyecto  de  convención.

66. Pasando a la  cuest ión de  la  labor  de  la  CD1 robro  otros  temas,  en
erpocial  e l  t e m a  d e  l a  responsabilidad  d e  108 Es tados ,  d i ce  que  8u d e l e g a c i ó n
no está  en condic iones  de  formular  observaciones  concretas  sobre una cuest ión
tan importante  en  la  etapa actual , pero no t iene dudas  de  que en loa añoa
v e n i d e r o s  IIO efectuarin a v a n c e s  significativor. En cuanto a l  programa,  los
p r o c e d i m i e n t o s  y  l o s  m/todos  d e  t r a b a j o  da l a  CDI, apoyará  toda s  l a s
propue?rtas  q u e  80 pre sen ten , teniendo debidamente  en cuenta  bu8 repercus iones
f i n a n c i e r a s . Tambiin  e s t á  dispuesta a  r e s p a l d a r  l a  s u g e r e n c i a  d e  q u e  se
d i v ida  an dos  par t en  a l  per íodo  da rosioner  d e  l a  CDI.

67. E l  &_ClrGTI  ( V e n e z u e l a )  dica q u e  l a  rarponsabilidad  in te rnac iona l  de
los  Estados  por act iv idades  l íc i tas  OII  un mecanismo regulador  importante  de
l a s  r e l a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e a . En el mundo moderno,  los  hechos  i l íc i tos
internacionaler  no pueden ser el Único fundamonto de la  responrabilidad
i n t e r n a c i o n a l  d e  l o s  Eatados$  l a s  actividader  l í c i t a s  d e  éstoa p u e d e n
también  or ig inar  renponsabilidad  in t e rnac iona l  r e spec to  de otroa Es tados  y
d e  l o s  p a r t i c u l a r e s .

66. Su delegación IO une  a l  condlenao  en torno al  pr incipio  de  que e l  Estado
t iene  el derecho soberano de  actuar  legí t imamente  dentro de  EU terr i tor io,
pero debe velar  por  que las  act iv idades  no causen  daños transfronterioos.
Todo Estado t iene la  obl igación do adoptar  todas  laa medidas  neceaarias  para
impedir  que laa act iv idades  que ae real icen en su  terr i tor io  ocas ionen daños
f uera  de  f ron te ra s . E n  e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  d e b e  t a m b i é n  i n c l u i r s e  l a
obl igación de  adoPtar  medidas  prevent ivas  antes  de  que se  ocas ione e l  daño
t rans f ron ter i zo , as í  como prever  medidas  para subsanar los  daños cuando éstoa
ae produzcan. Todo Estado debe adoptar  medidas  uni laterales ,  ya  sean de
c a r á c t e r  l e g i s l a t i v o , reg lamen tar io  o  admin i s t ra t i vo ,  a  f i n  de  r e s t r ing i r  l o s
daños  que quien explote  una act iv idad determinada en su  terr i tor io  pueda
ocas ionar  a  o t r o  latado o  a  p a r t i c u l a r e s  d e  o t ro  Es tado .

69. En cuanto a  la  reparación, la  delegación de  Venezuela  cons idera  que 86
indiapenaabls  eetablocer  u n a  responsabilidad  m i x t a , l a  d i r e c t a  d e l  e x p l o t a d o r
en pr imer  lugar,  y  la  aunaidiaria  del  Estado en negundo término. La CD1 debe
buscar l a  f o rma  mán e f i c a z  d e  g a r a n t i a a r  q u e  l a  v í c t i m a  i n o c e n t e  rsea
adecuadamente indemnizada. Ea fundamental que la responsabilidad  compartida
d e l  p a r t i c u l a r  y  del  E s t a d o  s e  d e f i n a  c l a r a m e n t e ,  a  f i n  d e  g a r a n t i z a r  l a
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reparaclon adecuada del  daño. E l  pr inc ip io  d e  q u e  l a  v í c t i m a  i n o c e n t e  n o  d e b e
v e r s e  o b l i g a d a  a  s o p o r t a r  l a s  p é r d i d a s  t i e n e  n e c e s a r i a m e n t e  q u e  c o n s t i t u i r  u n o
de loa  fundamentos  del  proyecto  de  instrumento.

70. Su delegación comparte  la  preocupación por  e l  constante  deter ioro del
medio ambiente;  es  necesario  adoptar  medidas  y  normas internacionales
adecuadao  para  en f ren tar  l a  s i t uac ión . No obstante, en a l g u n o s  c a s o s  e s
d i f í c i l  d e t e r m i n a r  e l  o r i g e n  d e l  dafio y  l a  r eparac ión  que  corre sponde  a l
mismot h a y  tambidn se r i a s  d i f i cu l t ade s  para  c rear  mecan i smos  encargados  d e  e s a
de te rminac ión  y  para  de f in i r  su  j u r i sd i cc ión  y  compe tenc ia . Los  daños  a  los
“e spac io s  púb l i co s  i n t e rnac iona l e s” no están lo  suf ic ientemente  c laros  como
para  permi t i r  e l  e s t ab l ec im ien to  de  normas  y  p r inc ip ioa  j u r íd i co s
p e r t i n e n t e s . A j u i c i o  d e  s u  deldgación, deberían aprobarse  instrumentos
j u r í d i c o e  amparados e n  l o s  c u a l e s  s e  c o n s a g r a r a n  l a s  r e c o m e n d a c i o n e s  d e  l a
Declaración de  Estocolmo y  otros  textos  internacionales ,  pero en e l  proyecto
de art ículos  podría  incorporarse  en todo cano una norma de  a lcance muy general
aobre la  cuest ión del  medio  ambiente .

71 , Rn cuanto  a l  t í tu lo  del  tema, su  delegación cree  que guarda es trecha
relación con e l  mandato de  la  CD1 y  que exis te  una importante  d i ferencia
s u s t a n t i v a  e n t r e  l o s  t é r m i n o s  “ a c t o s ”  y  “ a c t i v i d a d e s ” ,  q u e  a f e c t a r í a  d e  m a n e r a
d e c i s i v a  e l  a l c a n c e  y  e l  c o n t e n i d o  d e l  p r o y e c t o . El término “act iv idades” en
español  ser ía  máe ampl io  y  es tar ía  más en consonancia  con las  funciones  de un
Estado. E l  c o n t e n i d o  d e l  p r o y e c t o  d e b e r í a  a d e c u a r s e  a l  a l c a n c e  d e l  t í t u l o  s i n
que  e l lo  s ignif icara apartarse  del  mandato que se  ha  otorgado a  la  CDX. Es
impor tan te  de f in i r  l a  naturalexe d e l  i n s t r u m e n t o  q u e  h a  d e  r e d a c t a r s e a  l a
delegaci¿n  de Venezuela estima que una convención marco de carácter general
q u e  f a c i l i t e  y  e s t i m u l e  l a  concertacijn  d e  a c u e r d o 8  b i l a t e r a l e s  e s  l a  s o l u c i ó n
más BprOpi ada.

72. El UT-K& (Bahrein)  , r e f i r i éndose  a l  c ap í tu lo  VII  de l  i n forme  de
l a  CDI (A/46/10),  d i c e  q u e , aunque l a s  l imitaciones  en mater ia  de  t iempo han
impedido que la CD1 examinase el tema “Responsabilidad de  l o s  Es t ados”  en  su
ú l t i m o  p e r í o d o  d e  s e s ione s , cabe esperar  que be de mayor  prior idad a l  tema en
años  fu turos , ya  que  r ev i s t e  impor tanc i a  p rác t i ca  para  l o s  Es t ados .

73. E l  t e r c e r  i n f o r m e  d e l  R e l a t o r  E s p e c i a l  s o b r e  e l  t e m a  s e  r e f i e r e  a l
régimen jur ídico de las  medidas  que un Estado les ionado podría  adoptar  contra
un Estado que hubiera  comet ido un del i to  internacional . Su delegación
recomienda que se  ut i l ice  con prudencia  la  palabra “represal iaa” como término
gen&rico para  de sc r ib i r  l a s  med ida s  un i l a t e ra l e s  que  adop te  un  Es tado ;  d i cho
término ha es tado v inculado desde hace largo t iempo con e l  UEO de  la  fuerza,  y
en general  se  es té  de  acuerdo en que cualquier  acto  de  represal ia  que entrañe
e l  e m p l e o  d e  l a  f u e r z a  e s  e n  s í  miamo i l í c i t o . Además, habida cuenta  de  la
c o n t r o v e r s i a  en t o r n o  a  l a s  c l a s e s  de r e p r e s a l i a , su  delegación sugiere  que se
reemplace  por  un vocablo  más neutral ,  ta ì  como “respuesta”.

74. En relación con e l  párrafo  313 del  informe de la  CDI,  coincide  en que
p a r a  q u e  l a 6  r e s p u e s t a s  s e a n  l í c i t a s , es  necesar io  que haya tenido lugar
e f e c t i v a m e n t e  u n  a c t o  i l í c i t o  i n t e r n a c i o n a l . La creencia de buena fe de que
s e  h a  c o m e t i d o  u n  a c t o  d e  e s a  í n d o l e  n o  s e r í a  s u f i c i e n t e  p a r a  j u s t i f i c a r  l a
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adopción de medidas  instrumentalea  en forma legí t ima. La adopción de eaa
claro de  medidas  ee haría  a  r ieeqo del  Estado que  respondiese  y  acarrearía  su
rerponsabilidad  i n t e r n a c i o n a l . Puede mencionarse como ejemplo el caao de laa
medidas  “defenaivae” contra  un ataque previs to . Aunque BU delegación coincide
con 01 Relator  Especial  en  que las  medidas  podrían tener  a  la  vea  funciones
r e r t i t u t i v a s  y  p e n a l e s , t a l  d u a l i d a d  oecurece  l a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  l a s  d o s
c l a r o s  d e  c o n s e c u e n c i a s  d e  l o s  d e l i t o s .

75. En aua dos primeros informea, e l  R e l a t o r  E s p e c i a l  i n t r o d u j o  u n a
distinción e n t r e  l a s  conaecuenciaa  instrumentales  o  d e  p r o c e d i m i e n t o  y  l a s
conaecuencíaa  s u s t a n t i v a s , que  inc luyen recuroo de cesación y  de  reparación.
La superposición  entre  ambas  categorías  purde adver t i rse  en e l  hecho de que  es
porible  emplear  medidas  instrumentales  para obtener  una reparación
auotantiva. Habría  un menor  grado de superposición s i  los  dis t intos  tipoa de
recurao 80 d i f e renc ia ran  s o b r e  l a  b a s e  d e  a q u e l l o r  q u e  t i e n e n  validea
l xcluoivamente para una de lae partes, a oaber, el Estado afectado, y aquelloa
que t ienen validea para todos  los  Estados, y a  aea e n  f o r m a  i nd i v idua l  o
conjunta. El  raaqo dis t int ivo  ee que s i  e l  Estado que ha  comet ido e l  hecho
i l í c i t o  n o  l o  r e p a r a , en  l a s  c i r cuns tanc i a s  aprop iada s  e l l o  8e cons iderar í a
como un ssqundo hecho i l íc i to ,

76. E n  l o  t o c a n t e  a  l a  f i na l idad  de  laa coa t ramed ida s ,  ee d i f í c i l  a cep tar  q u e
puedan  a t r ibu í r s e l e s  f unc ione6  re t r ibu t i va s ,  y a  q u e  l a  comun idad  in t e rnac iona l
considera que la  adopción de  medidas  punit ivas  contra  Estados  que t ienen la
cond i c ión  de  i gua l e s  e6 aborrrcible. Por conriquiente , nuqiere  que  se  otorgue
c a r á c t e r  s ecundar io  a l a  f u n c i ó n  r e t r i b u t i v s  y  q u e  e l l a  ee a p l i q u e  sólo cuando
exis ta  un abuso de  derecho manif ies to  que tenga repercus iones  graves  sobre  e l
Estado afectado. De e l lo  8e s igue  que debe otorgarse  gran importancia  a  los
aspectos  de indemnización y  reparación de las  contramedidas .

77. El  párrafo  315 oe ref iere  a  demandas  anter iores  de  cesación,  reparación e
índemniaacíón, que deben considerarre  eiempre  el  pr imer paso obl igatorio  en un
proceso graduado de  respuestasr no obstante , ou d e l e g a c i ó n  p r e f i e r e  n o  h a c e r
diutinciones relat ivas  a l  dolo  en  la  formulación de demandas  prel iminarea, aun
cuando e l  del i to  oiga perpetrándose. E s  p o s i b l e  p a s a r  p o r  a l t o  l a s  demandaa
cuando oea inminente  un grave  pel igro para  la  v ida  o  la  integridad física o de
daííos i r r e p a r a b l e s  a  l o e  bienea, s iempre que las  medidas  que 80 adopten es tén
encaminadas  a  imped i r  que  80 rep i t an  tales s i t uac ione s .

78. El  párrafo 316 80 ocupa de la  cuest ión de  s i  e l  Estado les ionado puede
l í c i t amen te  adop tar  con t ramed ida s  an te s  de  r ecurr i r  a u n o  o  v a r i o s  d e  l o s
m e d i o s  d e  s o l u c i ó n  d e  c o n t r o v e r s i a s  p r e v i s t o s  e n  e l  A r t í c u l o  3 3  d e  l a  Car ta  de
las  Naciones  Unidas . Su delegación estima que, en la  medida  en  que e l  del i to
impugnado pone en peligro o amenaza poner en peligro la paz y la seguridad
in te rnac iona l e s , e l  A r t í c u l o  3 3 e n t r a
lo  tanto  ser apl icado.

-0 fncto en funcionamiento,  y  debe por
Cuando no exis ta  una s i tuación internacional  de  esa

indole, n o  s e r á  a p l i c a b l e  e l  A r t í c u l o  3 3 ,  y  p r e v a l e c e r á n  l a s  n o r m a s
sstab”ecidas  e n  e l  instrumento q u e  ae p r o p o n e . En cuanto a  las  medidas
provisionales  q u e  ae adop ten  an te s  de  laa demandas  prev i a s ,  son  d i f í c i l e s  de
aceptar  porque de prestan a  abusoa y  propic ian una escalada de laa
h o s t i l i d a d e a .
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79. En lo  concerniente  a  la  proporcional idad de las  medidas  a  que se  hace
r e f e r e n c i a  e n  e l  párra fo  317 , su  deleyación  t i e n e  p l e n a  c o n c i e n c i a  d e  l a s
d i f i cu l t ade s  i nheren te s  a  d i cho  concep to , y  considera que es  inapropiado
t ra ta r  de  fo rmu lar  una  de f in i c ión  d e  Ir p roporc iona l idad . Asimismo, es m e j o r
c o n s e r v a r  u n a  r e l a c i ó n  f l e x i b l e  e n t r e  l a  p r o p o r c i o n a l i d a d  y  o t r o s  c r i t e r i o s ,
tale6 como la  naturaleaa  del  del i to  y  e l  daño causado,  a  f in  de  que e l  ámbito
de apl icación del  concepto s iga  s iendo lo  más ampl io  pos ible . De cualquier
forma, las  respuestas  que excedan la  proporcional idad podrían por  sí mismas
engendrar  la  responsabi l idad del  Estado que responda.

80. El  pár ra fo  318  s e  r e f i e re  a  l a  su spens ión  y  t e rminac ión  de  l o s  t r a t ados
como medida contra  un hecho internacionalmsnte  i l íc i to ,  un régimen que su
deleqaci6n  no puede apoyar  porque contraviene la  doctr ina  fundamental  de  pe.c;ta
pyILt.-L  l

Tampoco resul tar ía  más aceptable  e l  régimen s i  la  suspensión y
la  terminación hubieran s ido ocas ionadas  por  v iolaciones  de  menor ent idad.  No
o b s t a n t e , e n  l o s  c a s o s  e n  q u e  l o s  d e l i t o s  se v i n c u l e n  e s t r e c h a m e n t e  c o n  l o s
propósitos d e l  T r a t a d o , p u e d e  j u s t i f i c a r s e  e l  r e c u r s o  a  l a  su spens ión  y
terminación. E l l o  s e r í a  conqruenlj  con e l  a r t í c u l o  6 0  d e  l a  C o n v e n c i ó n  d e
Viena de  1969 sobre  e l  derecho de  los  tratados . Al  respecto,  quia& la  CD1
podría  examinar  la  cuest ión de  s i  una v iolación grave de  un tratado
m u l t i l a t e r a l  q u e  c r e a  d e r e c h o s  i n d i v i s i b l e s  e n t r e  l a s  p a r t e s  d a  n e c e s a r i a m e n t e
derecho a  una o  más de e l las  a suspender  e l  tratado respecto de s í  misma con
a r r e g l o  a  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  i n c i s o  c )  d e l  p á r r a f o  2  d e l  a r t í c u l o  6 0  d e  l a
Convención, S i  t oda  par t e  a f ec tada  suapend ie ra  l o s  t r a t ados ,  e l l o  p roduc i r í a
el  derrumba del  régimen de tratados. Por  cons iguiente , su  delegación opina
que los reqímsnes  “autónomos”, q u e  p o r  definicion  s o n  i n d i v i s i b l e s ,  d e b e r í a n
quedar  excluidos  de  las  medidas  de suspensión y  terminación,  dando curso con
e l l o  a l  func&ün.-ll,iento  d e  l o s  mecanismos  c o l e c t i v o s  d e  a r r e g l o  d e
con t rover s i a s .

81. En el  contexto  del  párrafo  319, su  delegación comparte  e l  escept ic i smo de
la  CD1 respecto  de  la  c las i f icación en Estados  les ionados  “directamente” 8
“indirectamente”. D i c h a  c l a s i f i c a c i ó n  e s  d i f í c i l  d e  a p l i c a r  e n  c a s o s
concre to s , especialmente cuando algunos Estados pueden clasificarse en ambas
cateqor ías. Sería más Útil poner de relieve que cuando se haya cometido un
d e l i t o ,  e x i s t e n  f o r m a s  d e  r e p a r a r l o , cuyo a lcance  dependerá  de  la  naturaleza
d e l  d e l i t o , L a  r e s p u e s t a  d e b e  s e r  c o m p a t i b l e  c o n  l a  i n t e n s i d a d  d e  l a  l e s i ó n
s u f r i d a , s i e m p r e  q u e  d i c h a  l e s i ó n  s e  e v a l ú e  c o n  a r r e g l o  a  c r i t e r i o s
o b j e t i v o s . Por  lo  tanto, e s  i m p r o c e d e n t e  a n a l i z a r  s i  l a  l e s i ó n  h a  s i d o
ocasionada en forma directa  o  indirectat a iempre que un Estado pueda demostrar
que e l  Estado que ha incurr ido en fa l ta  ha  actuado de manera sustancialmente
i l e g í t i m a , surgirá  un derecho a  una respuesta  proporcional .

02. Coincide con las  observaciones  formuladas  en los  párrafos  320 a  322 en
relación  c o n  l e a  l i m i t a c i o n e s  s u a t a n t i v a s  d e  l a s  r e s p u e s t a s . Dichas
l imitaciones  deben basarse  en normaa y  conceptos  que hayan s ido qeneralmente
reconocidos. Las  contramedidas  no puedun v iolar  la  norm? fundamental  que
p r o h í b e  u t i l i z a r  l a  f u e r z a , v io l a r  l o s  p r inc ip io s  human i t a r io s  o  hacer  ca so
o m i s o  d e l  iwcngggs. En consecuencia, l a s  l im i t ac ione s  ba sadas  en normas
c o n t r o v e r s i a l e s , tales  como las  medidas  económicas ,  probablamente  no sean
a t e n d i d a s  e n  l a  p r á c t i c a . Por  Últ imo,  la  norma propuesta  debería  eat ipular
que las  medidas  que se  adopten en contravención de  esos principios  acarrearán
la  r e sponsab i l i dad  de l  Es t ado  a f ec tado .
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sj. Bl m (Bolarus)  d i c e  q u e  e l  t e m a  “ R e s p o n s a b i l i d a d
in te rnac iona l  por  l a s  consecuenc ia s  per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por
e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l ” , en v ir tud de  su  complej idad,  no es  un tema sobre  e l
cual  puedan esperarse  rápidos  avances , pero que es de lamentar que al Comité
de Redacción no haya podido examinar los artículos que la Comi.siÓn de Derecho
Internacional  le  remit ió  en  1988. No obstante, s u  d e l e g a c i ó n  c s l e b r a  l a
decisión unánime de la CD1 de prestar atención al tema en loa próximos cinco
años  c o m o  cue s t i ón  pr ior i t a r i a .

194. Las  preocupaciones  re lat ivas  a l  medio  ambiente  se  vuelven cada vea  más
perturbadoras, e s p e c i a l m e n t e  e n  au pa í s  a r a í z  d e  l o s  t r á g i c o s  a c o n t e c i m i e n t o s
que  tuv ieron lugar  en  abri l  de  1986 en e l  reactor  nuclear  de Chernobyl .  Las
consecuencias  de  desastres  de  esa  índole  no pueden recaer  sobre  un solo
Estado,  de  modo que  es ev identemente  necesar io  que los  Estados  cooperen a f in
do  m i t i gar  su s  e f ec to s .

85. E l  t í t u l o  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s ,  e n  s u  f o r m a  a c t u a l ,  r e s u l t a
demasiado elaborado y debería cambiarse, como lo  ha  sugerido e l  representante
del Reino Unido, por el de “Responsabi l idad internacional  por  los  daños
transf ronterizoa”  .

86. Del párrafo 202 del informe de la CD1 so desprende aparentemente que hay
en su  seno opinir;>es divergentes  en  cuanto  a  la  naturaleza  del  ins trumento que
debe redactarse. Su delegación se  incl ina  por  una convención marco
o b l i g a t o r i a , s iempre que e l lo  resul te  aceptable  para  una mayor ía  de Estadoa.
Deberían contemplarse  no sólo  las  act iv idades  que  entrañen r iesgos  de  causar
un dai!io tra,nsfronterizo, s ino también las  que efect ivamente  lo  causen. S i  un
Es tado  r e a l i z a  a c t i v i d a d e s  d e l  p r i m e r  t i p o , d e b e  a p l i c a r  u n a  r e s u e l t a  p o l í t i c a
d e  r e d u c c i ó n  d e  l o s  e l e m e n t o s  d e  r i e s g o ,  y  f i s c a l i z a r  d e b i d a m e n t e  l a
a c t i v i d a d . E l  p r i n c i p i o  b á s i c o  t e n d r í a  q u e  s e r  e l  d e  q u e  u n a  v í c t i m a  i n o c e n t e
no debería  verse  obl igada a  afrontar  los  gastos  que acarree  e l  daño ocas ionado,

87. En  cuan to  a  l a  cuestión d e  l a  lista de  ac t i v idades  o  su s t anc i a s
p e l i g r o s a s , au d e l e g a c i ó n  p r e f e r i r í a  q u e  s e  e s t a b l e c i e r a n  c r i t e r i o s  g e n e r a l e s
para  de t e rminar  l o s  t i po s  de  ac t i v idade s  que  en t rañan  r i e sgos  de  daño .  La
l i s t a  no  podr í a  ser nunca  exhaus t i va , y ocuparía buena parte del tiempo de que
d i s p o n e  l a  CDI, aunque cabe reconocer  que proporcionaría  d irectr ices  para  la
adopción de medidas  prevent ivas .

88. En el párrafo 223 del informe de la CDS, se observa que la mayoría de sus
miembrcs parecer í a  i nc l i nar se  por  l a  comb inac ión  de  l a  r e sponsab i l i dad  c i v i l  y
l a  r e sponsab i l i dad  de l  Es t ado . C o n  a r r e g l o  a  e s e  c r i t e r i o ,  ae a s i g n a r í a  a l
Es tado  una  re sponsab i l i dad  subs id i a r i a . Sin embargo, l a  d e l e g a c i ó n  d e  Belarús
considera que corresponde en Últ ima instancia  a l  Estado en cuyo terr i tor io  se
de sar ro l l a  una  ac t i v idad  permi t ida - y a  s e a  e n  e l  s e c t o r  p ú b l i c o  o  e n  e l
p r i v a d o  -, e l  e j e r c i c i o  d e  l a  a u t o r i d a d . Por  lo  tanto, s e r í a  r a z o n a b l e
re fe r i r s e  a  una  re sponsab i l i dad  pr imar i a  de l  Es tado ,  a  n i ve l  i n t e rnac iona l ,  de
abonar una indemnización por los  daños  ocas ionados  a  otros  Estados  o  a  sus
ciudadanos.

89 . Al mismo tiempo, no  cabr í a  ob l i gar  a  un  Es tado  a  sopor ta r  e l  co s to  t o t a l
del  daño ocas ionado. Coincide con la  opinión de que ser ía  necesario
e s t a b l e c e r  u n  s i s t e m a  en v i r tud  de l  cua l  l o s  r eg ímenes  de  r e sponsab i l i dad  de
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l.os Estados se complementaran recíprocamente. Ser í a  p rec i so  pre s t a r  a t enc ión
al  problema de  la  asistancia  urgente  en  casoa de emergencia  ambiental ,  y
praver  la  creación de  mecanismos  para  movi l izar  ef icazmente  los  esfuerzos  de
la  comunidad internacional  con miras  a  atenuar  las  consecuencias  de  los  daños
ocasionados. También podría  preverse  la  creación de un fondo de indemnización
para esa  c lase  de  emergencias .

90. Al  respecto, señala  que la  Comis ión Permanente  sobre responsabi l idad por
daños  nucleares  creada en el  seno del  Organismo Internacional  de  Energía
Atómica en 1990 ha examinado la  cuest ión de  la  indemnización y  su  relación con
e l  r é g i m e n  internncional  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l .

91. P o r  Ú l t i m o ,  dice que  l a  cue s t i ón  de  í o s  daños  a  l o s  "e spac io s  púb l i co s
in t e rnac iona l e s" , a  que se  hace  keferencia  en los  párrafos  254 a  259 del
informe de la  CDI, no debe examinarse  en e l  contexto  del tema de  la
re sponsab i l i dad  in t e rnac iona l , sino como una parte independiente afd programa
d e  t r a b a j o  a  l a r g o  p l a z o  d e  l a  CDI.

92. E l  Sr. VER.ELtJ_zm-  ( U n i ó n  d e  R e p ú b l i c a s  S o c i a l i s t a s  S o v i é t i c a s ) ,
r e f i r i é n d o s e  a l  t e m a "Responsabi l idad internacional  por  las  consecuencias
per jud i c i a l e s  de  ac to s  no  proh ib idos  por  e l  de recho  in t e rnac iona l" ,  d i ce  que
su delegación coincide  en gran parte  con e l  Relator  Especia l  y  con la  CDI en
el  sent ido de  que e l  derecho internacional  carece  de  un pr incipio  generalmente
a c e p t a d o  d e  responsabil?Jad  e s t r i c t a  y  q u e ,  e n  g e n e r a l ,  c u a l q u i e r  i n s t r u m e n t o
f u t u r o  d e b e  b a a a r s e  e n  u n  e q u i l i b r i o  q u e  a t i e n d a  per i g u a l  a  l o s  i n t e r e s e s  d e
t o d o s  l o s  p a í s e s . Su delegación est ima que dicha responsabi l idad debería
d e r i v a r s e  s ó l o  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  q u e  e n t r a ñ a n  r i e s g o s ,  y q u e  e l  u m b r a l  d e  l a
re sponsab i l i dad  deber í a  e l e var se  de l  daño  "aprec i ab l e"  a l  daño  " s ign i f i ca t i vo"
0 "grave". También debería  examinarse  la  pos ibi l idad de e laborar  una l i s ta  de
s u s t a n c i a s  o  a c t i v i d a d e s  p e l i g r o s a s . Debe reconocerse  que las  act iv idades
p e l i g r o s a s  c o n s t i t u y e n  u n  e l e m e n t o  f u n d a m e n t a l  d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  e s t r i c t a ,
pero su  delegacián no acepta  una interpretación que haga depender  la
responsabi l idad estr icta  del  hecho de que efect ivamente  se  haya producido un
daño  t rans f ron ter i zo .

93. Al mismo tiempo, no desea  negar  que para  que sur ja  responsabi l idad es
importante que se haya producido un daño. E s  e v i d e n t e  q u e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d
puede y debe surgir , no simplemente como consecuencia de un daño, sino sólo
cuando el  daño sea  consecuencia  de  una act iv idad r iesgosa,  y  sólo  cuando la
a c t i v i d a d  s e  d e s a r r o l l e  e n  e s c a l a  s u f i c i e n t e : e l  daño puede derivarse  de
a c t o s  o  a c t i v i d a d e s  l í c i t o s  o i l í c i t o s  y p u e d e  d a r  l u g a r  a  l a  r e s p o n s a b i l i d a d
de  i ndemn izar  en  s en t ido  e s t r i c to  o , e n  c a s o  d e  q u e  h a y a  n e g l i g e n c i a ,  f a l t a  d e
l a  d i l i g e n c i a  n e c e s a r i a , o  una v iolación de  normas  de  conducta,  a  la
re sponsab i l i dad  genér i ca . E l  p r o b l e m a  r e s i d e  e n  l a  d e f i n i c i ó n  d e l  o r i g e n  y l a
na tura l eza  de  l a  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a . Si  e l  daño fuese  ocas ionado por
una  ac t i v idad  que  en t raña  r i e sgos , pero e l  Estado de  que se  trate  hubiera
actuado en un todo de conformidad con sus  obl igaciones,  e l  daño causado podría
considerarse  s implemente  consecuencia  de  fuerzas  que están más al lá  del  control
del  Estado: e n  t a l  c a s o , e l  E s t a d o  e n  e l  q u e  t u v o  l u g a r  l a  a c t i v i d a d  y e l
Es tado  que  ha  su f r ido  e l  daño  t rans f ron te r i zo  son  v í c t imas ,  y deben  cooperar
para  r emed iar  l a  s i t uac ión . No obstante, e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s
o r i g i n a  o t r a  c l a s e  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  q u e  d e b e  d i f e r e n c i a r s e  c l a r a m e n t e .
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34. Una s o l u c i ó n  oquitiA,tivil  d o 2 yrchlorrr~  tcimiuid &Lidww~Ls,  4311  cruuirl~3  la
c o n d i c i ó n  j u r í d i c a  y  e l  p a p e l  d e l  e x p l o t a d o r  d e  l a  a c t i v i d a d  y  d e l  Estndo, sin
que ello fuera en detrimento de la responsabilidad absoluta de este Último por
l a s  a c t i v i d a d e s  d e l  p r i m e r o . Por  cons iguiente , ser ía  apropiado que on e l
p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  se i nvocara  l a  noc ión  de re sponsab i l i dad  c i v i l  de
q u i e n e s  e x p l o t a n  l a s  a c t i v i d a d e s  r i e s g o s a s , de conformidad con la  práct ica
seguida por  los  Estados.

95. Su delegación apoya la  idea  de  reducir  a l  monto de la  indemnización que
d e b e r á  p a g a r  e l  Es tado  d e  o r i g e n  s i  l a  n a t u r a l e z a  de l a  ac t i v idad  y l a s
c i r c u n s t a n c i a s  s e ñ a l a n  q u e  s e r í a  e q u i t a t i v o  d i v i d i r  e l  c o s t o  e n t r e  ese Es tado
y  e l  E s t a d o  q u e  s u f r a  e l  d a ñ o  t r an s f ron ter i zo . También debe seí5alarse  que la
cuest ión de la  indemnización aebe depender  de  la  exis tencia  de  un acuerdo
apropiado.

96. Su delegación es tá  de  acuerdo con el cr i ter io  adoptado en e l  proyecto  de
a r t í c u l o  1 7 , en e l  cual  se  enumeran los  factores  que los  Estados  deben tener
e n  c u e n t a  a l  r e a l i z a r  n e g o c i a c i o n e s  c o n  e l  o b j e t i v o  de a l c a n z a r  u n  e q u i l i b r i o
e q u i t a t i v o  d e  l o s  i n t e r e s e s  r e l a t i v o s  a  u n a  a c t i v i d a d  q u e  c a u s e  u  o r i g i n e  el
r i e sgo  de  cau sar  daños  t rans f ron ter i zo s .

97. E n  e l  a r t í c u l o  2 0  s e  e s t a b l e c e n  o b l i g a c i o n e s  e n c a m i n a d a s  a  e v i t a r
pos ib l e s  daños : e l  quebrantamiento de  dichas  obl igaciones  acarrearía  una
r e s p o n s a b i l i d a d  q u e  s u p e r a r í a  l o s  l í m i t e s  d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  e s t r i c t a .  A
l a  l u z  ae l a  p rác t i ca  ac tua l  de  Los  Es t ados , su  delegación se  opone a l
concep to  de  l a  r e sponsab i l i dad  pr imar i a  de l  Es t ado  de  origen8 l a
re sponsab i l i dad  su s t an t i va  d i r ec ta  por  e l  daño  t ran s f ron te r i zo  deber í a  s e r
imputable  a l  operador  y  no a l  Estado.

98. Su delegación coincide con la idea expresada en el artículo 23 de que la
indemnización debería  reducirse  s i  e l  Estado de or igen hubiera  adoptado
m e d i d a s  p r e c a u t o r i a s  e x c l u s i v a m e n t e  c o n  l a  f i n a l i d a d  d e  e v i t a r  e l  d a ñ o
t r a n s f r o n t e r i z o .

99. Su delegación pone de relieve que, en general, cuando se examine más
detenidamente  e l  proyecto  de  art ículos ,  deberán tomarse  en cuenta  los
i n t e r e s e s  d e l  E s t a d o  d e  o r i g e n . La propuesta  de  incluir  los  daños  a l  medio
ambiente  es  d igna de  un es tudio  ul ter ior  que se  real ice  conjuntamente  con
e x p e r t o s  y  e s p e c i a l i s t a s  e n  e c o l o g í a . También es  importante  e l  tema de  los
daños  causados  a  los “ e s p a c i o s  p ú b l i c o s  i n t e r n a c i o n a l e s ” ,  y l o s  p r i n c i p i o s  y
las  normas  de  protección ambiental  en  esas  esferas  deben e laborarse  en
acuerdos  independientes  que tengan debidamente  en cuenta  las  caracter ís t icas
e s p e c i a l e s  y l a  s i t u a c i ó n  d e  l o s  i n s t r u m e n t o s  j u r í d i c o s  e x i s t e n t e s  e n  e s a
e s f e r a , No obstante, l a  cue s t i ón  de  l a  r e sponsab i l i dad  e s t r i c t a  por  l o s Aaiios
oca s ionados  a  l o s “espacios  públ icos  internacionales”,  debería  examinarse  como
cuestión independiente y de suma complejidad.

100.  El  Sr. SIJY (Eélgica),  hablando sobre e l  tema “Responsabi l idad de los
Estados”, dice  q-.~s coincide  con e l  Relator  Especia l  en  que antes  de  ul t imar
d i spos i c ione s  concre ta s  s e r í a necesario  examinar  cuidadosamente  la  práct ica
internacional  v igente,  que está  cambiando con gran rapidez. Toda v iolac ión

/ . . .



A/C.6/46/SR.35
Español
Página 24

del  derecho internacional  entraña un e lemento de  responsabi l idad genérica  del
Estado,  pero e l  problema reside en es tablecer  de  qué medios  d ispone e l  Estado
les ionado para responder  a  una v iolación de  osa  naturaleza. En terminos
g e n e r a l e s , se  reconoce que en pr imer  lugar  debe recurr irse  a  los
proced imien to s  p rev i a to s  para  e l  a r r e g l o  p a c í f i c o  d e  controversias: un  Es tado
les ionad\  no puede adoptar  contramedidas , tale5 c o m o  s anc ione s  y  r epre sa l i a s ,
hasta  que haya agotado dichos  procedimientos ,  y  ya  no t iene  e l  derecho
uni lateral  de  que gozaba anter iormente  de  actuar  según su  cr i ter io  en  la
materia .

101.  Teniendo en cuenta  talea antecedentes ,  desea  formular  una ser ie  de
interrogantes  y  observaciones  respecto  del  tercer  informe del  Relator  Especia l
(A/CN.4/440  y Add.1). L a  p r i m e r a  d e  e l l a s  e s  s i  c a b e  h a c e r  r e f e r e n c i a  e n  e l
proyec to  de  a r t í cu lo s  a  l a  su spens ión  o  t e rminac ión  de  l o s  t r a t ados ,  una
esfera  del  derecho internacional  ya  regulada en la  Convención de  Viena de 1969
sobre el Derecho de loe Tratados.

l.02. En segundo lugar, e a  n e c e s a r i o  t e n e r  p r e s e n t e s ,  e n  e l  c o n t e x t o  d e  l a s
contramedidas, l a s  d i v e r s a s  d e c l a r a c i o n e s  y  r e s o l u c i o n e s  d e  l a s  N a c i o n e s
U n i d a s  e n  l a s  c u a l e s  s e  p r o h í b e n  l a s  r e p r e s a l i a s  a r m a d a s ,  e n t r e  e l l a s  l a
o b l i g a c i ó n  p r e v i s t a  e n  e l  p á r r a f o  4  d e l  A r t í c u l o  2  d e  l a  C a r t a  d e  q u e  l o s
Estados "en  YUS r e l a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  s e  a b s t e n d r á n  d e  r e c u r r i r  a  l a
amenaza o al uso de la fuerza”. En ese  contexto, también ser ía  conveniente
tener  en cuenta  las  reglas  y  la  práct ica  del  Consejo  de  Seguridad y  de  las
o r g a n i z a c i o n e s  r e g i o n a l e s .

103.  En tercer  lugar, s e r í a  c o n v e n i e n t e  h a c e r  u n a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  l a
responsabi l idad estr icta  de un Estado respecto  de  un atentado contra  la  paz  y
la  seguridad de la  humanidad y  de  un quebrantamiento de  sus  otras  obl igaciones
in t e rnac iona l e s : las  consecuencias  de  v iolar  un acuerdo sobre  la  doble
imposic ión,  por  e jemplo, deber í an  s e r  d i s t i n t a s  de  l a s  que  s e  der i va sen  de  una
v i o l a c i ó n  d e  l a  prohibicik d e  u t i l i z a r  l a  f u e r z a  a r m a d a .

104. Por último, o b s e r v a  q u e  e l  p r i n c i p i o  d e  l a  p r o p o r c i o n a l i d a d  d e  l a
re spue s t a , aunque ya  ha  s ido c laramente  es tablecido,  p lantea  problemas
d i f í c i l e s  que  podr í an  por  s í  m i smos  su sc i t a r  nueva s  con t rover s i a s  y  c rear
situaciones d e  c o n f l i c t o .

105.  El  Sr.  ROSERXTOCK  (Estados  Unidos  de  América)  dice  que su delegación
comparte la preocupación expresada en la CD1 y en la Comisión en el sentido de
q u e  e l  ten,? "Responsab i l i dad  i n t e rnac iona l  por  l a s  consecuenc ia s  per jud i c i a l e s
de  ac to s  no  proh ib idos  por  e l  derecho  in t e rnac iona l"  no  parece  pre s t a r se  a l a
cod i f i cac ión . Coincide  con e l  representante  del  Reino Unido en que el  tema
cae naturalmente  dentro del  ámbito  de  la  responsabi l idad de los  Estados;  en su
p e r í o d o  d e  s e s i o n e s  s u b s i g u i e n t e , l a  C D 1  d e b e r í a  a c l a r a r  l a  r e l a c i ó n  e x i s t e n t e
entre ambos temas. Su delegación también es t ima que la  CDI está  tratando de
abarcar  demasiado terreno. El  tema incluye act iv idades  sumamente  r iesgosas
acerca  de  las  cuales  hay cons iderable  acuerdo, aunque también una amplia gama
de  ac t i v idade s  de  o t ra  índole  que  pueden  oca s ionar  daños  t ran s f ron te r i zo s
pero que muy probablemente  requieran dis t intos  regímenes  de  responsabi l idad.
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El derecho en muchas de esas esferas se encuentra todavía en una etapa muy
temprana de desarrol lo  y  s i  la  CD1 procura abordar  todas  las  act iv idades  que
entrafian r i e s g o s , e l  t e m a  adqu i r i rá  demas i ada  amp l i tud  y  so  volveri  d i f í c i l  de
manejar.

106. Su delegación  está de acuerdo en que es demasiado pronto para adoptar una
opinión decidida aobre la  forma que debe adoptar  e l  proyecto  de  instrumento.
Est ima que la  CD1 debe concentrarle  en la  preparación de  directr ices  o
p r i n c i p i o s , sobre  la ‘base de un anál is i s  de ia práct ica  seguida por  los
Estados, en lugar  de  un proyecto  de  convención,  y  que debería  tomar especia l
nota  del  resumen anal í t ico  proporcicnado  por  e l  representante  de  Yugoslav ia .

107. La delegación de loa Estadoa Unidos coincide en que no sería provechoso
q u e  l a  C D 1  p r e p a r a s e  u n a  l i s t a  d e  a c t i v i d a d e s  a  l a s  c u a l e s  fue;a a p l i c a b l e  e l
fu turo  instrumento,  y a  q u e  c o n  e l l o  ae c o r r e r í a  e l  r iesgo d e  q u e  l a  l i s t a
fusse a  l a  ves i n c o m p l e t a  y  e x t r a l i m i t a d a . A  au j u i c i o , l o a  d a ñ o s  a  l o s
“espacioa  púb l i co s  i n t e rnac iona l ea” no deberían incluirse  en  e l  tema,  ya  que
la  c u e s t i ó n  abarca  a spec to s  s i gn i f i ca t i vamen te  d i f e ren te s  y  t i ene  un  a l cance
más amplio,  por lo  cual  producir ía  demoras  en la  labor  de  la  CDI.  Su
delegación desea aclarar  que la  responsabi l idad estr icta  por  daños  debe recaer
.‘tbre el explotador  y  no sobre e l  Estado, a menos que éste incurra en
responsabi l idad en v ir tud de los  pr incipios  v igentes  en materia  de
re sponsab i l i dad  e s t a t a l  genér i ca . La CD1 debería reconocer más abiertamente
l a  r e l a c i ó n  q u e  e x i s t e  e n t r e  e l  p r e a e n t e  t e m a  y  e l  r e l a t i v o  a  l a
“Responsabilidad de loa Estados”.

108. A primera viata, ninguno de loa  temas que f iguran en la  l i s ta  prel iminar
de temas que ae examinarán en el futuro, con excepción quiaás del derecho de
l a s  agua s  sub te r ránea s  i n t e rnac iona l e s  con f inadas ,  p a r e c e  e s t a r  c l a r a m e n t e
incluido en el mandato de la CD1 ni tener importancia muficiente como para
merecer  que se  lo  examine con carácter  pr ior i tar io . La CD1 t iene  suf ic ientes
temas de actual idad que examinar  en e l  futuro inmediato  y  debería  concentrarse
en completar  la  pr imera lectura  del  proyecto  de  art ículos  sobre  la
responsabilidad  d e  l o s  Es tados , i n c l u i d o  e l  reexamen d e  l a  p r i m e r a  p a r t e ,  q u e
t a n t a s  con t rover s i a s  ha  su sc i t ado , c o n  m i r a s  a  e l i m i n a r  e l  a r t í c u l o  1 9  y
s i m p l i f i c a r  e l  t e x t o . Dicha labor  y  la  labor  sobre  laa inmunidades
j u r i s d i c c i o n a l e s  c o m p l e t a r í a  l a  l a b o r  d e  l a  C D 1  s o b r e  l o a  t e m a s  c lá s i co s  de
mayor importancia en el marco de su esfera natural de competencia como Órgano
eapecialisador  r e a t a r í a n  e n t o n c e s  a l g u n a s  c u e s t i o n e s  m e n o s  g e n e r a l e s .  E l
examen por  la  CD1 de las  cuest iones  re lat ivas  a  un tr ibunal  penal
i n t e r n a c i o n a l , au l abor  sobre  l o s  cur so s  de  a g u a  i n t e r n a c i o n a l e s  y  l a s
consecuenciaa  per judic ia les  de  actos  no prohibidoa por  e l  derecho
internacional ocuparían la mayor parte del próximo quinqueniot la CD1 no debe
sobrecargar su programa y ha de estar en condiciones de tomar a su cargo
tareas  de corto  plazo.

109. La comunicación entre la Asamblea General, especialmente la Sexta
Comisión, y  la  CD1 revis te  gran importancia  y  puede mejorarse  a  f in  de
permit ir  que la  CD1 dis tr ibuya las  pr ior idades  de  conformidad con los  deseos
de los  Estados  y  e labore  proyectos  que sean generalmente  aceptables  para
é s t o s . La CD1 podría mantener au práctica de examinar los t.emas uno por uno y
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volver  a  la  práct ica  de  escuchar  declaraciones  que abarquen todos  loa  teman al
final d e l  d e b a t e . El  Pres idente  de  la  CD1 debería  presentar  e l  informe de
ästa tema por tema y dar  rospuestas en igual  forma al  f inal  del  debate . Los
Es tados  deben  ind i car  su s  deseon  a  l a  CDI, e n  l u g a r  d e  e s p e r a r  h a s t a  u n a  e t a p a
más avanaada para formular  eus objec ionear  es  de importancia  cr í t ica  que los
Estados  informen a  la  CD1 acerca de  cualesquiera  dudas  que abriguen sobre  la
ut i l idad de  los  temas  antes  do que los  escasos  recursos  humanos disponibles  se
p i e rdan  en  t ra t a r lo s . S u  d e l e g a c i ó n  c o i n c i d e  c o n  e l  r e p r e s e n t a n t e  d e l  B r a s i l
en que la segunda parte del tema "Relaciones  entrs  loa  Estados  y  las
organiaaciones  in t e rnac iona l e s" no merece  que se  le  dé  pr ior idad. Los Estados
no  deben  d e j a r  d e  r e sponder  a  10s ped idos  de  observac ione s  por  e s c r i to ,  a  f i n
de dar  una orientación adecuada a  la  CDI. E s t a ,  a  s u  v e s ,  p o d r í a  a y u d a r  a  l a
Comis ión y  a  los  Estado, a c o n c e n t r a r s e  e n  l a s  c u e s t i o n e s  r e s p e c t o  d e  laa
c u a l e s  n e c e s i t a  r e s p u e s t a s  y  p o d r í a  r e a l i z a r  m a y o r e s  e a f u e r a o s  p a r a  i n c l u i r ,
a l  f i n a l  d e  cada  t e m a , u n a  l i s t a  d e  c u e s t i o n e s  s u c i n t a s  y  v a r i a s  r e s p u e s t a s
a l t e r n a t i v a s , a  f in  d e  q u e  l o s  E s t a d o s  e l i j a n  u n a  d e  e l l a s . La CD1 podría
pedir observaciones por escrito en los momontos decisivos del examen de un
tema,  en vea  de  hacerlo  cuando termina la  lecturat y  debería  as imismo formular
preguntaa concretas . También debería  tener  la  l ibertad de  negarse  a
sa t i s f acer  l a s  so l i c i t ude s  de l a  C o m i s i ó n . La CD1 podría  div idir  en dos  sua
períodos de sesiones y aprovechar en mayor medida la labor da grupos de
trabajo  pequeilos  y  de  loa  colaboradores  del  Relator  Especia l ;  también podría
dar  un papel  más destacado a  la  Secretar ía , sapecialmente ahora que han
desaparec ido  l o s  an te r io re s  p rob lemas  po l í t i co s .

TEMA 131 DEL PROGRAMA: INFORME DEL COMITE  ESPECIAL DE LA CARTA DE LAS
NACIONES UNIDAS Y DEL FORTALECIMIENTO DEL PAPEL DE LA ORGANIZACION
(GQIA~~JUWJ&)  WC.6/46/~.7,  L . 9 )

110, El p&ñG.~m anuncia que Colombia so ha sumado a los patrocinadores del
p r o y e c t o  d e  d e c i s i ó n  A1C.61461L.7  y  q u e  I!ungría  s e  ha  sumado  a  l o a
patrocinadores  del  proyecto  de  resolución A/C.6/46/L.9.

TEMA 124 DEL PROGRAMA: PROGRAMA DE ASISTENCIA DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA
ENSEÑANZA, EL ESTUDIO, LA DIFUSION Y UNA COMPRENSION MAS AMPLIA DEL DERECHO
INTERNACIONAL (A/C.6/46/5)

1 1 1 .  E l  m s e ñ a l a  a  l a  a t e n c i ó n  e l  d o c u m e n t o  A/C.6/46/5, s o b r e  l a
cuest ión del Comité  Consul t ivo  del  Programa, y  d i c e  q u e  l o s  g r u p o s  r e g i o n a l e s
deberán presentar  las  candidaturas  de  los  Estados  que deseen integrar  e l
Comité  Consul t ivo  en  e l  per íodo de  ses iones  que comienza e l  1" do enero
de 1992.
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